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- Não Terminativo -
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4
PLC 34/2013

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 73

5
PLS 181/2010

- Terminativo -
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6
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- Terminativo -
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- Terminativo -
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(30)(37)(23)(12)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(44)(42) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(10)(30)(9)(42) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(44)(42) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(22)(28)(21)(30)(20)(42) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(30)(16)(37)(42) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(32)(37)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(19)(17)(41)(15) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(52)(13)(41)(15)(49)(53) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(54)(50)(45)(38) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(4)(50)(11) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(50)(31) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(57)(48)(39)(50)(56) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(25)(50)(26)(40)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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Documento gerado em 06/09/2013 às 14:02.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 728, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Define crimes e infrações administrativas com vistas a incrementar a segurança da
Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além
de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares específicas, bem
como disciplinar o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos
eventos, entre outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, e das
Emendas nºs 1 a 5-CE.
Observações:
- Em 04.06.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer
Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 5-CE.
- Em 03.07.2013, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo aprovou Parecer
recomendando a Prejudicialidade do Projeto.
- Em 04.09.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para
prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador João Alberto Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Relatório
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Decisão da Comissão
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Davim

      Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso
e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para proibir
a venda de produtos de tabaco nos locais que especifica.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012.
Observações:

Relatoria: Senador José Pimentel

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/09/2013 às 14:02.
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- Em 14.05.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para
instruir o Projeto.
- Em 10.07.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Requerimento
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 67, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, para dispor sobre a logística reversa de veículos automotores.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2013.
Observações:
- Em 03.07.2013, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo aprovou Parecer
Favorável ao Projeto.
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Deputado Neilton Mulim

      Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de
internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em
regime domiciliar na modalidade home care.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/09/2013 às 14:02.
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Observações:
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a
aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse
preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Relatório: Leitura do Parecer Vencedor pelo Senador Humberto Costa.

(Pendente de Relatório)
Observações:
- Em 04.09.2013, a Comissão de Assuntos Sociais rejeitou o Projeto de Lei do Senado
nº 181, de 2010, por 08 (oito) votos NÃO e 6 (seis) votos SIM.
- A Presidência designou o Senador Humberto Costa Relator do Vencido, nos termos do
artigo 128 do Regimento Interno do Senado Federal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 1215/2011)

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Jorge Viana

      Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite mínimo de
fornecimento de medicamentos de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las
a advertir os consumidores sobre eventual encerramento da produção.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012 e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Textos disponíveis:
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/09/2013 às 14:02.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=85646
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90498
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=91800
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106456
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Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 263, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Acrescenta o § 13 ao art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para
estabelecer que cônjuge ou companheiro não perde a condição de segurado especial
mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de
16 (dezesseis) anos exercer atividade remunerada permanente ou por período superior
a cento e vinte dias.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013.
Observações:
- Em 04.09.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/09/2013 às 14:02.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, do
Senador Marcelo Crivella e outros Senadores, que
define  crimes  e  infrações  administrativas  com
vistas  a  incrementar  a  segurança  da  Copa  das
Confederações  FIFA  de  2013  e  da  Copa  do
Mundo  de  Futebol  de  2014,  além  de  prever  o
incidente  de  celeridade  processual  e  medidas
cautelares  específicas,  bem  como  disciplinar  o
direito  de  greve  no  período  que  antecede  e
durante  a  realização  dos  eventos,  entre  outras
providências.

RELATOR: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei  do Senado
(PLS) nº 728, de 2011, do Senador Marcelo Crivella e de outros Senadores,
que  tem  por  finalidade  dispor  sobre  normas  com  vistas  a  aumentar  a
segurança  pública  na  Copa  das  Confederações  de  2013  e  na  Copa  do
Mundo  da  FIFA  Brasil  2014,  bem  como  definir  crimes  e  sanções
administrativas, disciplinar o incidente de celeridade processual e o direito
de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos.

Na  sua  parte  substancial,  a  proposição  dispõe  sobre  os
seguintes aspectos:

a)  no  Capítulo  I,  trata-se  de  disposições  preliminares,
apresenta  conceitos  utilizados  ao  longo  da  proposição,  como  “atos  de
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violência”, “delegação”, “credencial”, “Cidades-Sede”. Define, ainda, para
efeitos legais, as entidades envolvidas na realização dos eventos, como a
Fédération Internationale de Football Association (FIFA).

b) no Capítulo II, são definidos, com as respectivas penas,
os  crimes  de  terrorismo,  ataque  a  delegação,  violação  de  sistema  de
informática,  falsificação  e  revenda  ilegal  de  ingresso,  falsificação  de
credencial, dopping nocivo e venda fraudulenta de serviço turístico.

c)  no Capítulo III,  temos as  disposições  processuais,  em
especial, da competência jurisdicional, dos atos de celeridade e da adoção
de medidas cautelares específicas.

d)  já  o  Capítulo  IV  dispõe  sobre  as  infrações  e  as
penalidades  administrativas.  As  infrações  tipificadas  são:  fazer  uso  de
credencial que pertença a outra pessoa; entrar no estádio de futebol com
objeto,  indumentária  ou  instrumento  proibido  pela  organização  dos
eventos;  invadir  o  gramado  do  estádio,  interrompendo  a  partida;
arremessar objeto no campo de futebol ou fazer uso de laser ou de outro
artefato que possa prejudicar o desempenho dos atletas; vender ingressos
em número superior ao permitido para cada comprador de acordo com os
critérios estabelecidos pela organização dos eventos.

e) por sua vez, o Capítulo V dispõe sobre a repatriação, a
deportação e a expulsão de estrangeiros.

f) o Capítulo VI trata das limitações ao exercício do direito
de greve antes e durante os eventos esportivos de que trata a lei. A esse
respeito,  merece  destaque  a  definição  das  “Atividades  de  Especial
Interesse  Social”  para  efeitos  da  nova  lei,  a  saber:  tratamento  e
abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e
combustíveis;  assistência  médica  e  hospitalar;  distribuição  e
comercialização de medicamentos e alimentos;  operação,  manutenção e
vigilância  de  atividades  de  transporte  coletivo;  coleta,  captação  e
tratamento de esgoto e lixo; telecomunicações; controle de tráfego aéreo;
operação,  manutenção  e  vigilância  de  portos  e  aeroportos;  serviços
bancários; hotelaria, hospitalidade e serviços similares;  construção civil,
no  caso  de  obras  destinadas  à  realização  dos  eventos;  judicial;  e  de
segurança pública; 

g) por último, o Capítulo VII contém a cláusula de vigência. A lei proposta
entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos até mesmo 
após a realização dos eventos, salvo o disposto nos artigos 3º e 19 da 
proposição.
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Ao justificarem a iniciativa, os autores lembram a previsão de
que meio milhão de turistas estrangeiros deve ingressar no País para assistir
aos  jogos  da Copa do Mundo.  Além disso,  deverão chegar  milhares de
profissionais,  entre  jornalistas,  funcionários  da  Fifa  e  estrangeiros
interessados em investimentos no País. 

Também é destacada a necessidade de definição de conceitos e
de  tipificação  de  crimes  e  infrações  administrativas  no  período  que
antecede e durante as referidas competições esportivas.

A matéria já foi objeto de análise pela Comissão de Educação,
Cultura e Esporte (CE), que concluiu pela sua aprovação, com emendas, e
pela  Comissão  de Desenvolvimento  Regional  e  Turismo  (CDR),  que
decidiu pelo arquivamento da matéria.

Após o exame por esta Comissão, a proposição seguirá para a
Comisões  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional  (CRE)  e  de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo a esta última a decisão
terminativa.

Não foram apresentadas emendas à proposição.
II – ANÁLISE

Nos termos do inciso I do art. 100 do Regimento Interno do
Senado Federal, compete à CAS opinar sobre proposições que versem a
respeito de relações de trabalho.

Em  relação  ao  mérito  da  matéria,  alinhamo-nos  aos
argumentos do autor, em sua justificação, que afirma que a proposição que
o Poder Executivo enviou à Câmara dos Deputados, que assumiu a forma
do Projeto de Lei nº 2.330, de 2011, transformado em norma jurídica, a Lei
nº  12.663,  de  5  de  junho  de  2012,  preocupa-se,  mais  do  que  tudo  em
proteger os interesses dos organizadores, patrocinadores e participantes dos
eventos. 

Por isso, a citada lei contém lacunas, que o projeto em tela
busca  suprir,  com  vistas  a  “resguardar  os  direitos  do  consumidor,  a
incolumidade  física  dos  participantes  e  espectadores  em  geral,  dentre
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outros”. Desse modo, o presente projeto complementa a Lei nº 12.663, de
2012.

Destaca-se, no projeto em análise, a definição de crime de terrorismo, 
prática condenada em nossa Constituição, mas sobre a qual pairam 
ambiguidades conceituais. Não menos importantes á a presença de 
definições de crimes diretamente relacionados à defesa do torcedor-
consumidor, como a falsificação de ingressos para a entrada nos estádios. 
Merece igualmente menção a previsão de medidas cautelares específicas à 
realização dos jogos, como proibição de entrada em estádio de futebol, a 
retenção de passaporte e a suspensão de atividades de torcidas organizadas. 
Outro aspecto a se destacar é a celeridade prevista para os atos processuais,
visto que a dinâmica ordinária pode ser injusta com torcedores estrangeiros 
– que tendem a permanecer pouco tempo no País –, e nos causar problemas
diplomáticos.
Todavia, a despeito da conveniência e mérito dessas e de outras medidas 
voltadas para a segurança pública durante a realização dos jogos, seus 
aspectos jurídicos e diplomáticos devem ser analisadas adequadamente e 
com maior profundidade, respectivamente, pela CCJ e da CRE.
No que concerne especificamente ao exame desta Comissão, ou seja, o 
Capítulo VI, que trata “Das limitações ao exercício do direito de greve”, o 
projeto determina que os trabalhadores nos serviços ou atividades de 
especial interesse social sofrerão maiores restrições quanto ao exercício do 
direito de greve. Ao elencar os serviços ou atividades de especial interesse 
social, além daqueles já previstos, como essenciais, na Lei nº 7.783, de 28 
de junho de 1989, acrescenta os serviços de hotelaria, hospitalidade e 
serviços similares, bem como de construção civil, no que se refere a obras 
destinadas aos eventos da Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa
do Mundo da FIFA Brasil 2014, ou de mobilidade urbana.
Em consonância com o artigo 52 do projeto, essa nova regra permanecerá, 
inclusive, após a realização da Copa do Mundo de 2014, o que poderá 
trazer insegurança ao mundo jurídico, já que os mesmos serviços são 
considerados pela Lei nº 7.783, de 1989, como essenciais, com regras 
quanto ao exercício do direito da greve diferentes das estabelecidas pela lei 
mais antiga.
É bem verdade que o direito de greve é um direito relativo, não absoluto e, 
por isso, em confronto com outros direitos, ele sofre restrições, a fim de 
atender exigências supra-estatais e direitos decorrentes dos princípios 
fundamentais da ordem jurídica nacional e, para muitos, até mesmo dos 
direitos naturais.
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Não é por outro motivo que a própria Constituição, ao garantir o direito da 
greve para os trabalhadores, determina que a lei disponha sobre o 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade em relação aos 
serviços e atividades essenciais e sujeita aqueles que abusarem do direito às
penas da lei.

Não  vemos,  no  entanto,  como  os  serviços  de  hotelaria,
hospitalidade e serviços similares, bem como de construção civil, no que se
refere a obras destinadas aos eventos da Copa das Confederações FIFA de
2013 e da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, ou de mobilidade urbana,
possam justificar uma restrição maior ao direito de greve do trabalhador.

Essa  constatação  implica  inadequação  desses  dispositivos.
Viola-se,  assim,  o  devido  processo  legal  substantivo  (art.  5º,  LIV,  da
Constituição Federal), segundo o qual se deve utilizar de uma medida que
seja adequada à consecução dos objetivos pretendidos, considerando que se
está a limitar um direito do trabalhador.

Pelo  princípio  da  razoabilidade,  deve-se  buscar  um perfeito
equilíbrio entre a proposição legislativa, que estabelece uma limitação ao
direito  de  greve,  e  a  norma  constitucional  que  garante  esse  direito  ao
trabalhador. 

Assim, acompanhamos a decisão da Comissão de Educação que aprovou 
emenda ao projeto suprimindo esse capítulo, sob o argumento que nem 
mesmo a excepcionalidade das competições promovidas pela FIFA poderia 
restringir um direito assegurado pelo artigo 9º da Constituição Federal. 
Por fim, com o intuito de aperfeiçoar o texto da proposição, acatamos as 
emendas de redação já sugeridas por aquela Comissão.
III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 728, de 2011, com as emendas oferecidas pela Comissão de
Educação.

Sala da Comissão, em
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, Presidente

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
728,  de  2011,  do  Senador  Marcelo  Crivella  e
outros Senadores, que  define crimes e  infrações
administrativas  com  vistas  a  incrementar  a
segurança da Copa das Confederações FIFA de
2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014,
além  de  prever  o  incidente  de  celeridade
processual e medidas cautelares específicas, bem
como disciplinar o direito de greve no período que
antecede e durante a realização dos eventos, entre
outras providências.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

Encontra-se sob exame da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
(CE) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 728, de 2011, do Senador Marcelo
Crivella e de outros Senadores, que estabelece normas para aumentar a segurança
pública na Copa das Confederações de 2013 e na Copa do Mundo de 2014.

Para tanto, o projeto, ao longo de seus 52 artigos, define crimes e
sanções administrativas, disciplinando o incidente de celeridade processual, bem
como o direito  de  greve  no período que antecede os eventos  e  durante  a  sua
realização, entre outras providências.

O projeto possui sete capítulos. O primeiro, que trata de disposições
preliminares, apresenta conceitos utilizados ao longo da proposição, como “atos de
violência”, “delegação”, “credencial”, “Cidades-Sede”. O capítulo define, ainda,
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para efeitos legais,  as  entidades envolvidas na realização dos eventos,  como a
Fédération Internationale de Football Association (FIFA).

O Capítulo II  trata das disposições penais.  São definidos,  com as
respectivas penas, os crimes de terrorismo, ataque a delegação, violação de sistema
de informática, falsificação e revenda ilegal de ingresso, falsificação de credencial,
dopping nocivo e venda fraudulenta de serviço turístico.

O Capítulo  III  trata  das  disposições  processuais,  em especial  da
competência  jurisdicional,  dos  atos  de  celeridade  e  da  adoção  de  medidas
cautelares específicas.

O  Capítulo  IV  dispõe  sobre  as  infrações  e  as  penalidades
administrativas. As infrações tipificadas são: fazer uso de credencial que pertença a
outra pessoa; entrar no estádio de futebol com objeto, indumentária ou instrumento
proibido  pela  organização  dos  eventos;  invadir  o  gramado  do  estádio,
interrompendo a partida; arremessar objeto no campo de futebol ou fazer uso de
laser ou de outro artefato que possa prejudicar o desempenho dos atletas; vender
ingressos em número superior ao permitido para cada comprador de acordo com os
critérios estabelecidos pela organização dos eventos.

O Capítulo V dispõe sobre a repatriação, a deportação e a expulsão
de estrangeiros.

O Capítulo VI trata das limitações ao exercício do direito de greve
antes e durante os eventos esportivos de que trata a lei. A esse respeito, merece
destaque a definição das “Atividades de Especial Interesse Social” para efeitos da
nova lei, a saber: tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de
energia elétrica, gás e combustíveis; assistência médica e hospitalar; distribuição e
comercialização de medicamentos e alimentos; operação, manutenção e vigilância
de atividades de transporte coletivo; coleta, captação e tratamento de esgoto e lixo;
telecomunicações; controle de tráfego aéreo; operação, manutenção e vigilância de
portos  e  aeroportos;  serviços  bancários;  hotelaria,  hospitalidade  e  serviços
similares; construção civil, no caso de obras destinadas à realização dos eventos;
judicial; e de segurança pública.

Por fim, o Capítulo VII contém a cláusula de vigência. A lei proposta entrará em 
vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos até mesmo após a realização 
dos eventos.
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Na justificação do projeto, os autores lembram a previsão de que
meio milhão de turistas estrangeiros a mais deve ingressar no País para assistir aos
jogos da Copa do Mundo. Além disso, serão recebidos milhares de jornalistas,
funcionários da Fifa e estrangeiros interessados em investimentos no País. Também
é destacada a necessidade de definição de conceitos e de tipificação de crimes e
infrações  administrativas  no  período  que  antecede  e  durante  as  referidas
competições esportivas.

Após  a  apreciação  da  CE,  a  matéria  irá  à  análise  das  seguintes
Comissões: de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR); de Assuntos Sociais
(CAS);  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional  (CRE);  e  de  Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). À última caberá a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas à proposição.
II – ANÁLISE

Nos termos do inciso I do art. 102 do Regimento Interno do Senado
Federal, compete à CE opinar sobre proposições que versem a respeito de “normas
gerais  sobre  educação,  cultura,  ensino  e  desportos,  instituições  educativas  e
culturais, diretrizes e bases da educação nacional e salário educação, entre outros
assuntos”.  Dessa  maneira,  a  apreciação  do  PLS nº  728,  de  2011,  respeita  a
competência regimentalmente atribuída a esta Comissão.

As expectativas a respeito da Copa do Mundo de 2014 no Brasil e,
secundariamente, da Copa das Confederações de 2013, tendem a crescer à medida
que os eventos se aproximam. Sem dúvida, todos os brasileiros, imbuídos de seus
sentimentos  de  cidadania  e  hospitalidade,  desejam  que  os  torneios  sejam  um
sucesso. Tanto quanto eventualmente conquistar os títulos para o Brasil, devemos
celebrar  a  confraternização  que  acompanha  esses  eventos  e  comemorar  sua
realização em um ambiente de tranquilidade e paz.

Para que as duas copas ocorram dentro desse clima, o País precisa
estar  preparado,  em  diversos  sentidos.  Além  de  providenciar  a  infraestrutura
necessária para assegurar a realização dos jogos, o acolhimento das delegações, a
acomodação das equipes de imprensa, o recebimento dos turistas e,  também, o
conforto dos brasileiros que irão aos estádios e que residem nas “Cidades-Sede”, é
necessário que estejamos igualmente preparados para lidar com crimes e infrações
relacionados a esses acontecimentos esportivos. Do contrário, eventuais incidentes
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vinculados  às  duas  copas  podem  gerar  grandes  constrangimentos,  bem  como
problemas legais e mesmo diplomáticos.

Conforme  bem  lembrou  a  justificação  do  projeto,  a  proposição
encaminhada pelo Poder Executivo à Câmara dos Deputados, que assumiu a forma
do Projeto de Lei nº 2.330, de 2011, e gerou a Lei nº 12.663, de 5 de junho de
2012, estabelece tipos penais voltados exclusivamente à proteção de interesses dos
organizadores,  patrocinadores  e  participantes  dos  eventos.  Essa  tipificação  é
necessária para  que o País  honre  os compromissos assumidos com a Fifa.  No
entanto, a mencionada lei deixa uma lacuna, que o projeto em tela busca preencher,
com vistas a “resguardar os direitos do consumidor,  a incolumidade física dos
participantes e espectadores em geral, dentre outros”. Desse modo, o PLS nº 728,
de 2011, complementa plenamente a Lei nº 12.663, de 2012.

Destaca-se, no projeto em análise, a definição de crime de terrorismo, prática 
condenada em nossa Constituição, mas sobre a qual pairam ambiguidades 
conceituais. Pensamos em retirá-lo do texto da proposição, mas decidimos mantê-
lo, em virtude: 1. da especificidade e do caráter temporário das determinações, que 
só são válidas para os eventos em questão; e 2. da necessidade de análise mais 
acurada pela comissão de maior competência para a análise do dispositivo, ou seja,
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde se fará o exame 
terminativo do PLS.
Igualmente, são previstas as definições de crimes diretamente relacionados à 
defesa do torcedor-consumidor, como a falsificação de ingressos para a entrada nos
estádios. Também merece registro a adoção de medidas cautelares específicas à 
realização dos jogos, como proibição de entrada em estádio de futebol, a retenção 
de passaporte e a suspensão de atividades de torcidas organizadas. Outra sugestão 
acertada consiste na celeridade para os atos processuais, visto que a dinâmica 
ordinária pode ser injusta com torcedores estrangeiros – que tendem a permanecer 
pouco tempo no País –, e nos trazer problemas diplomáticos.
Não obstante a conveniência dessas medidas para a segurança pública durante a 
realização dos jogos, seus aspectos jurídicos e diplomáticos são de competência, 
respectivamente, da CCJ e da CRE.
No tipo penal “Revenda ilegal de ingressos” (art. 8º), tem-se a pena de 6 meses a 2 
anos, chegando até a 3 anos. No entanto, esse crime já está tipificado no art. 41-F 
do Estatuto do Torcedor, com penas que vão de 1 ano a, no máximo, 2 anos. Não se
trata de contestar a possibilidade de mudança do entendimento, mas cabem alguns 
questionamentos. Primeiramente, é certo que o PLS em exame vale apenas para os 
eventos que especifica, mas por que punições distintas para condutas idênticas e 
simultâneas?
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Causa estranheza alguém ser punido de uma certa maneira porque vendeu 
ingressos ilegalmente para uma das copas previstas no PLS e outro alguém ser 
punido diversamente porque vendeu ilegalmente para outro evento, ocorrendo os 
fatos no mesmo dia. E repare-se que não se trata de punir com mais rigor ou menos
rigor, uniformemente: note-se que, pelo projeto, a pena mínima para o tipo tornou-
se menor, enquanto a máxima tornou-se maior. Essas disposições parecem 
contrariar alguns princípios do Direito Penal.
Já no art. 12, há uma confusão, que deve ser corrigida pela CCJ. Trata-se de 
previsão de aumento de pena para os crimes previstos no Estatuto do Torcedor nos 
arts. 41-B a 41-G. Mas a revenda ilegal de bilhete, que é o art. 41-F do Estatuto, é 
tratada no art. 8º do PLS, e recebe penas diferentes do estipulado nesse art. 12.
Ao analisarmos o Capítulo VI, que trata “Das limitações ao exercício do direito de 
greve”, consideramos que todos seus artigos ferem um direito legítimo dos 
trabalhadores brasileiros. Nem mesmo a excepcionalidade das competições pode 
servir de justificativa para afetar qualquer direito de um cidadão brasileiro. Não 
podemos, como representantes desses cidadãos no Parlamento, abrir brechas para 
restrições injustificadas de um direito assegurado pela Constituição Federal, em 
seu art. 9º. Por isso, apresentamos emenda, suprimindo esse capítulo.
Também, para contribuir com o aperfeiçoamento do projeto, sugerimos emendas 
de redação. No art. 10, fala-se de “dopping” no nome do tipo penal, mas se usa 
“dopagem” nos parágrafos. A primeira forma não está correta nem mesmo em 
inglês (seria “doping”, com um “p” apenas). Deve-se proceder à uniformização 
para o tipo penal, em favor de “dopagem”, por duas razões: a) esse é o termo em 
português, e b) essa é a forma utilizada, se não em todas, nas principais e mais 
recentes normas sobre o assunto.
Já no art. 2º, incisos I e III, faz-se referência ao artigo, assim, por extenso. Vale 
corrigir para “art. 1º”. Ainda no art. 12, há um erro de concordância verbal no 
parágrafo único: “No mesmo aumento incide as penas (...)”. Por fim, o § 1º do art. 
33 está incorporado ao inciso III do caput, equívoco de diagramação que também 
pode ser corrigido por emenda de redação.
Esperamos que outras correções das demais comissões não impeçam que o projeto 
assuma seu escopo de contribuir para que a Copa do Mundo de 2014 e a Copa das 
Confederações de 2013 se realizem em um ambiente de paz e civilidade. Assim, o 
Brasil mostrará ao mundo, mais uma vez, sua grandiosidade como nação, e nosso 
povo continuará a ser reputado como cordial e hospitaleiro.
III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 728, de 2011, com as seguintes emendas:
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EMENDA Nº 01– CE

(ao PLS nº 728, de 2011)

Suprima-se, do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, o Capítulo
VI, composto dos arts. 41 a 51, e renumere-se, como art. 41, o art. 52.

EMENDA Nº 02 – CE (DE REDAÇÃO)

(ao PLS nº 728, de 2011)

Substitua-se, nos incisos I e III do art. 2º do Projeto de Lei do Senado
nº 728, de 2011, o termo “artigo” por “art.”.

EMENDA Nº 03 – CE (DE REDAÇÃO)

(ao PLS nº 728, de 2011)

Substitua-se, no art. 10 do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, a
expressão “dopping nocivo” por “dopagem nociva”.

EMENDA Nº 04 – CE (DE REDAÇÃO)

(ao PLS nº 728, de 2011)

Substitua-se,  no parágrafo  único  do  art.  12  do  Projeto de Lei do
Senado nº 728, de 2011, o termo “incide” por “incidem”.
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EMENDA Nº 05 – CE (DE REDAÇÃO)

(ao PLS nº 728, de 2011)

Proceda-se, no inciso III do art. 33 do  Projeto de Lei do Senado nº
728,  de  2011,  à  separação  do  trecho  “§  1º  A expulsão  consiste  na  retirada
compulsória de estrangeiro que cometer crime no Brasil ou, de qualquer forma,
atentar contra os interesses nacionais.”, transformando-o em § 1º do artigo.

Sala da Comissão, em: 4 de junho de 2013

Senador Cyro Miranda, Presidente

Senadora Ana Amélia, Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 728, DE 2011  

 
Define crimes e infrações administrativas com vistas a 
incrementar a segurança da Copa das Confederações FIFA de 
2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além de prever 
o incidente de celeridade processual e medidas cautelares 
específicas, bem como disciplinar o direito de greve no período 
que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras 
providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
Disposições preliminares 

 
Art. 1º Esta Lei traz disposições que visam incrementar a segurança da 

Copa das Confederações FIFA de 2013, doravante designada “Copa das Confederações”, 
e da Copa do Mundo da Fifa Brasil 2014, doravante designada “Copa do Mundo de 
Futebol”, a serem realizadas no Brasil, definindo crimes e sanções administrativas, 
disciplinando o incidente de celeridade processual, bem como o direito de greve no 
período que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras providências. 

 
Art. 2º Para efeito desta Lei, a expressão: 
 
I – “eventos relacionados às competições” compreende as cerimônias e as 

atividades vinculadas às competições de que trata o artigo 1º desta Lei, tais como as de 
abertura, encerramento, treinos, exibições culturais, artísticas e beneficentes, além de 
outras definidas em regulamento;  

II – “no período que antecede a realização dos eventos” compreende o 
período de 3 (três) meses que antecede o início das competições; 
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III – “durante a realização dos eventos” compreende o período em que serão 

realizadas as competições previstas no artigo 1º, conforme calendário estabelecido pela 
organização dos eventos; 

IV – “Cidades-Sede” compreende aquelas em que se encontram os estádios 
nos quais serão realizadas as competições; 

V – “nas redondezas do estádio” compreende o raio de 5 (cinco) quilômetros 
do local onde será realizada uma ou mais partidas de futebol das competições de que 
trata esta Lei; 

VI – “ato de violência” compreende violência contra pessoa ou coisa; 
VII – “delegação” compreende os atletas, membros da comissão técnica e 

dirigentes de uma determinada equipe participante; 
VIII – “ingresso” compreende o bilhete que permite o acesso ao estádio de 

futebol ou a qualquer cerimônia de responsabilidade da organização dos eventos; 
IX – “credencial” compreende o documento emitido pela organização dos 

eventos que permite acesso a áreas restritas do estádio ou de cerimônia oficial; 
X – “organização dos eventos” compreende os representantes das seguintes 

pessoas jurídicas: 
a) as autoridades federais, estaduais, distritais e municipais diretamente 

envolvidas na organização dos eventos; 
b) Fédération Internationale de Football Association (Fifa) – associação 

suíça de direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol de associação, 
e suas subsidiárias, não domiciliadas no Brasil; 

 
 
c) Subsidiária Fifa no Brasil – pessoa jurídica de direito privado, domiciliada 

no Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa; 
d) Comitê Organizador Brasileiro Ltda. – pessoa jurídica brasileira de direito 

privado, reconhecida pela Fifa, constituída com o objetivo de promover, no Brasil, as Copa 
das Confederações e a Copa do Mundo de Futebol, bem como os eventos a elas 
relacionados; 

e) Confederação Brasileira de Futebol – associação brasileira de direito 
privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil. 

 
CAPÍTULO II 

Disposições penais 
Seção I 

Disposição preliminar 
 

Art. 3º Os crimes previstos neste Capítulo são puníveis quando praticados 
no período que antecede ou durante a realização dos eventos de que trata esta Lei, 
aplicando-se-lhes o disposto no art. 3º do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica às 
causas de aumento da pena previstas no art. 12. 
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Seção II 

Dos crimes em espécie 
 

Terrorismo 
Art. 4º Provocar ou infundir terror ou pânico generalizado mediante ofensa à 

integridade física ou privação da liberdade de pessoa, por motivo ideológico, religioso, 
político ou de preconceito racial, étnico ou xenófobo: 

 
 
Pena – reclusão, de 15 (quinze) a 30 (trinta) anos. 
§1º Se resulta morte: 
Pena – reclusão, de 24 (vinte e quatro) a 30 (trinta) anos. 
§ 2º As penas previstas no caput e no § 1º deste artigo aumentam-se de um 

terço, se o crime for praticado: 
I – contra integrante de delegação, árbitro, voluntário ou autoridade pública 

ou esportiva, nacional ou estrangeira; 
II – com emprego de explosivo, fogo, arma química, biológica ou radioativa; 
III – em estádio de futebol no dia da realização de partidas da Copa das 

Confederações 2013 e da Copa do Mundo de Futebol; 
IV – em meio de transporte coletivo; 
V – com a participação de três ou mais pessoas. 
§ 3º Se o crime for praticado contra coisa: 
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos. 
§ 4º Aplica-se ao crime previsto no § 3º deste artigo as causas de aumento 

da pena de que tratam os incisos II a V do § 2º. 
§ 5º O crime de terrorismo previsto no caput e nos §§ 1º e 3º deste artigo é 

inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
 
Ataque a delegação 
 
Art. 5º Ofender a integridade corporal ou a saúde de integrante de 

delegação, com o fim de intimidá-lo ou de influenciar o resultado da partida de futebol: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 
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Violação de sistema de informática 

Art. 6º Violar, bloquear ou dificultar o acesso a página da internet, sistema 
de informática ou banco de dados utilizado pela organização dos eventos: 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço até a metade se o agente 

insere dados falsos na página da internet, no sistema de informática ou no banco de 
dados utilizado pela organização dos eventos. 

 

Falsificação de ingresso 

Art. 7º Falsificar ingresso: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem oferece ou vende o ingresso 

falsificado. 
 

Revenda ilegal de ingressos 

Art. 8º Revender ingressos com valor superior ao estabelecido pela 
organização dos eventos: 

Pena – reclusão, de 6 (meses) a 2 (dois) anos, e multa. 
§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade, se o crime for 

praticado: 
I – nas redondezas do estádio e na véspera ou no dia da partida; 
II – por meio da internet. 
 
§ 2º Nas mesmas penas incorre o representante da organização dos 

eventos ou funcionário autorizado que vende ingressos em número superior ao permitido 
para cada comprador, sabendo que serão destinados à revenda ilegal. 

 
Falsificação de credencial 

Art. 9º Falsificar credencial com o fim de entrar no estádio ou em áreas de 
acesso restrito, assim consideradas pela organização dos eventos: 

Pena – reclusão, 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem faz uso de credencial 

falsa. 
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Dopping nocivo 

Art. 10. Ministrar substância ou droga proibida pela organização dos 
eventos, com vistas a prejudicar o desempenho de atleta ou a sua recuperação física: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
 
§ 1º Na mesma pena incorre quem vende a substância ou droga proibida 

pela organização dos eventos, sabendo da destinação prevista no caput deste artigo. 
 
§2º. Se a dopagem é culposa: 
Pena: detenção, de 1 (um) a 6 (seis meses) 

 
§ 3º. Se a dopagem é culposa, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se a 

conduta resultar de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente omite socorro imediato à vítima, não busca reduzir os efeitos do seu ato ou se 
evade. 

 
Venda fraudulenta de serviço turístico 

Art. 11. Vender ou oferecer serviço turístico relacionado aos eventos de que 
trata esta Lei, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou 
qualquer outro meio fraudulento: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
§ 1º Para efeito do caput deste artigo, considera-se serviço turístico a oferta, 

em conjunto ou separadamente, de passagem aérea, marítima ou terrestre, hospedagem, 
traslado, passeio ou ingresso para partida da Copa das Confederações 2013 e da Copa 
do Mundo de Futebol. 

§ 2º A pena é aumentada de um terço se o crime for praticado por meio da 
internet. 

 

Seção III 
Das causas de aumento da pena 

 

Art. 12. As penas dos crimes previstos nos arts. 41-B a 41-G da Lei nº 
10.671, de 15 de maio de 2003 – Estatuto de Defesa do Torcedor, aumentam-se de 1/3 
(um terço) se a conduta tiver relação com os eventos relacionados às competições de que 
trata esta Lei. 
 

Parágrafo único. No mesmo aumento incide as penas dos crimes previstos 
no art. 20, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, e no art. 140, § 3º, 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, quando praticados 
em estádio ou em suas redondezas. 
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CAPÍTULO III 
Disposições processuais 

Seção I 
Da competência 

 
Art. 13. Para todos os efeitos legais, considera-se que os crimes definidos 

nesta Lei e aqueles a que se refere o art. 12 são praticados contra o interesse da União, 
cabendo à Justiça Federal o seu processamento e julgamento, nos termos do art. 109, II e 
IV, da Constituição Federal. 

Art. 14. O Poder Judiciário poderá criar varas judiciais especializadas para 
processar e julgar os crimes previstos nesta Lei e aqueles a que se refere o art. 12, 
inclusive com atendimento nos locais onde serão realizados eventos de que trata esta Lei, 
em horário estendido. 

 
Seção II 

Do incidente de celeridade processual 
 

Art. 15. Em relação ao processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei 
e daqueles a que se refere o art. 12, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, 
instaurar incidente de celeridade processual, determinando, se necessário, a prática de 
atos processuais em sábados, domingos, feriados, férias, recessos ou fora do horário de 
expediente forense, bem como designar servidores ad hoc para a realização de atos 
específicos de comunicação processual e de expediente em geral. 

 
 
§1º Instaurado o incidente de que trata o caput deste artigo, a contagem do 

início e do término dos prazos processuais levará em conta sábados, domingos, feriados, 
férias, recessos ou horário fora do expediente forense. 

§2º A comunicação de atos processuais poderá ser feita por qualquer meio 
idôneo de comunicação, inclusive por mensagem eletrônica, fax ou telefonia, devendo o 
serventuário remetente registrar nos autos a sua adequada recepção e compreensão pelo 
destinatário. 

§3º A instauração do incidente será comunicada à presidência do tribunal 
competente, para as medidas administrativas cabíveis, inclusive a designação de 
magistrados em auxílio. 

§4º As medidas previstas no caput deste artigo também serão comunicadas 

ao juízo deprecado e à presidência do respectivo tribunal, se for o caso. 
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Seção III 
Das medidas cautelares específicas 

 
Art. 16. O juiz, mediante representação da autoridade policial ou 

requerimento do Ministério Público, poderá decretar, isolada ou cumulativamente, e sem 
prejuízo de outras previstas no Código de Processo Penal, as seguintes medidas 
cautelares: 

I – proibição de entrar em estádio de futebol; 
II – retenção de passaporte e de outros documentos; 
III – suspensão de atividades de torcida de futebol organizada na forma de 

pessoa jurídica. 
 

Parágrafo único. As medidas cautelares previstas nos incisos I e III do caput 
deste artigo terão duração máxima de 120 (cento e vinte) dias, admitida uma única 
prorrogação por igual período, em caso de extrema e comprovada necessidade. 

 
Seção IV 

Comunicação à repartição consular 
 

Art. 17. A prisão em flagrante ou a decretação de qualquer medida cautelar 
em desfavor do estrangeiro serão comunicadas, em até 24 horas, à repartição consular 
do país de origem. 

Art. 18. Assegura-se ao estrangeiro, na fase de investigação ou de instrução 
processual, o direito de ser assistido gratuitamente por intérprete, caso não compreenda 
ou não fale a língua portuguesa. 

Parágrafo único. Sendo necessário, o intérprete também intermediará as 
conversas entre o interrogando e seu defensor, ficando obrigado a guardar absoluto sigilo 
sobre aquilo que tomar conhecimento. 

 

CAPÍTULO IV  
Das infrações e das penalidades administrativas 

Seção I 
Das infrações administrativas 

 

Art. 19. As penalidades administrativas previstas neste Capítulo aplicam-se 
a fatos praticados no período que antecede ou durante a realização dos eventos. 

 
Art. 20. Fazer uso de credencial que pertença a outra pessoa: 
Penalidades – multa e proibição de entrar em estádio de futebol. 
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Art. 21. Entrar no estádio de futebol com objeto, indumentária ou 

instrumento proibido pela organização dos eventos:: 
Penalidades – multa e proibição de entrar em estádio de futebol. 
Art. 22. Invadir o gramado do estádio interrompendo a partida: 
Penalidades – multa e proibição de entrar em estádio de futebol. 
Parágrafo único. Nas mesmas penalidades incorre quem arremessa objeto 

no campo de futebol ou faz uso de laser ou de outro artefato que possa prejudicar o 
desempenho dos atletas. 

Art. 23. Vender ingressos em número superior ao permitido para cada 
comprador de acordo com os critérios estabelecidos pela organização dos eventos: 

Penalidade – multa. 
Art. 24. Caso se verifique uma das infrações previstas nos arts. 20, 21, 22 e 

23, a organização dos eventos poderá determinar a retirada imediata do torcedor do 
estádio ou de outros eventos relacionados às competições, sem direito a reembolso, bem 
como apreender objetos proibidos, encaminhando-os, em caso de ilícito, à autoridade 
policial competente. 

 
Seção II 

Das penalidades administrativas 
 
Art.  25. A penalidade de multa consiste no pagamento à União de valor a 

ser fixado entre 1 (um) e 20 (vinte) salários mínimos, conforme as circunstâncias e a 
gravidade do fato, considerada, ainda, a capacidade econômica do infrator. 

 
 
Art. 26. A penalidade de proibição de entrar em estádio de futebol impede, 

por 2 (dois) anos, o acesso do infrator a estádio em que for realizada partida de futebol no 
Brasil. 

§ 1º Para garantir a efetividade da restrição, a autoridade competente 
poderá criar banco de dados com os nomes dos infratores, com possibilidade de consulta 
por parte da organização dos eventos. 

§ 2º Se o infrator desrespeitar a medida prevista no caput deste artigo, a 
proibição de entrar em estádio de futebol poderá ser aplicada pelo período de 5 (cinco) 
anos, a contar da data em que terminaria a primeira punição. 

Art. 27. As penalidades previstas nesta Seção serão aplicadas pela 
autoridade administrativa competente, nos termos do regulamento desta Lei, garantindo-
se ao acusado o contraditório e a ampla defesa. 
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Seção III 

Da medida preventiva de proibição de entrar em estádio de futebol 
 

Art. 28. Em face de comportamento que suscite a aplicação da penalidade 
de proibição de entrar em estádio de futebol, a autoridade administrativa competente 
poderá restringir, preventivamente, pelo período máximo de 120 (cento e vinte) dias, o 
acesso do acusado a estádio de futebol no Brasil, indicando as razões pelas quais a 
medida se faz necessária, sem prejuízo do regular andamento e conclusão do respectivo 
processo administrativo. 

 

 
CAPÍTULO V 

Da repatriação, da deportação e da expulsão 
Seção I 

Da repatriação 
 
Art. 29. O Brasil poderá repatriar estrangeiro que, comprovadamente, já 

tenha participado de agressão, tumulto ou ato de vandalismo como torcedor de equipe de 
futebol, com vistas a prevenir distúrbios da ordem pública no período que antecede ou 
durante os eventos de que trata esta Lei.  

§1º A repatriação consiste no impedimento do ingresso de estrangeiro no 
território nacional que esteja em área de aeroporto, porto ou posto de fronteira, mediante 
despacho da autoridade competente pela respectiva área de fiscalização. 

§2º Da decisão de que trata o §1º deste artigo será feita imediata 
comunicação aos Ministros de Estado da Justiça e das Relações Exteriores. 

§3º As despesas com a repatriação são de responsabilidade da empresa 
transportadora. 

 
Seção II 

Da deportação 
 

Art. 30. Sem prejuízo de outras hipóteses legais, a entrada ou estada em 
território nacional de estrangeiro passível de repatriação, nos termos desta Lei, poderá 
dar ensejo à deportação. 

§1º A deportação consiste na retirada compulsória do estrangeiro do 
território nacional. 
 

§2º A deportação será promovida mediante determinação do Ministério da 
Justiça ou de autoridade que dele tenha recebido delegação, nos termos do regulamento 
desta Lei. 
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Art. 31. O estrangeiro poderá ser dispensado, a critério da autoridade 
competente, de quaisquer penalidades relativas à entrada ou estada irregular no Brasil ou 
do cumprimento de formalidade que possa dificultar a deportação. 

Art. 32. O deportado só poderá reingressar no território brasileiro se 
ressarcir à União das despesas com a sua deportação e efetuar, se for o caso, o 
pagamento da multa devida à época, com valores atualizados. 

 
Seção III 

Da expulsão 
 

Art. 33. Sem prejuízo de outras hipóteses legais, poderá ser expulso do 
território nacional o estrangeiro que, no período que antecede ou durante a realização dos 
eventos: 

I – participar de atos de hostilidade contra torcedores; 
II – portar arma de fogo, explosivo ou outras armas e instrumentos com 

potencial lesivo, sem autorização da autoridade brasileira; 
III – danificar bens públicos ou privados, na condição de torcedor de equipe 

de futebol. § 1º A expulsão consiste na retirada compulsória de estrangeiro que cometer 
crime no Brasil ou, de qualquer forma, atentar contra os interesses nacionais. 
 

§2º Ocorrendo uma das hipóteses de que tratam os incisos I, II e III do caput 
deste artigo, o Ministro da Justiça determinará, de ofício ou mediante representação do 
Ministério Público, a abertura do competente procedimento para a expulsão do 
estrangeiro, cuja tramitação não excederá o prazo de 20 (vinte) dias, dentro do qual fica 
assegurado ao expulsando o direito de defesa. 

§ 3º Após a conclusão do procedimento pela polícia federal, o Ministro da 
Justiça decidirá sobre a expulsão, não cabendo pedido de reconsideração da sua 
decisão. 

Art. 34. Para os casos previstos nesta lei, o juiz poderá, a qualquer tempo, 
em face de representação da autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, 
decretar a prisão do estrangeiro, para garantir a tramitação do procedimento de expulsão. 

Art. 35. Sem prejuízo das hipóteses legais de impedimento de expulsão, sua 
efetivação poderá ser adiada se a medida colocar em risco a vida do expulsando. 

Art. 36. O estrangeiro, posto em liberdade ou cuja prisão não tenha sido 
decretada, deverá comparecer, a cada 5 (cinco) dias, à Polícia Federal para informar 
sobre seu endereço, atividades e cumprimento das condições que lhe forem impostas. 

Parágrafo único. Descumprida qualquer das condições estabelecidas no 
caput deste artigo, a autoridade policial competente poderá, a qualquer tempo, solicitar a 
prisão do estrangeiro à autoridade judicial. 

 
Art. 37. A expulsão poderá efetivar-se ainda que haja processo criminal em 

tramitação ou condenação sendo cumprida, desde que razões de ordem interna, de 
segurança pública ou doença grave incurável ou contagiosa a recomendarem por motivos 
humanitários, ou quando o cumprimento da pena se torne mais gravoso do que a retirada 
do estrangeiro do País. 
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Seção IV 

Disposições gerais 
 
Art. 38. A repatriação, a deportação e a expulsão serão feitas para o país da 

nacionalidade ou de procedência do estrangeiro, ou para outro que consinta em recebê-
lo, ressalvadas as hipóteses previstas em acordos internacionais dos quais o Brasil seja 
signatário. 

Art. 39. Não se procederá à repatriação, deportação ou expulsão que 
implique extradição não admitida pela lei brasileira. 

Art. 40. As despesas com a deportação e expulsão do estrangeiro, não 
podendo este ou terceiro por ela responder, serão custeadas pela União. 

 
CAPÍTULO VI 

Das limitações ao exercício do direito de greve 
 
Art. 41. No período que antecede ou durante a realização dos eventos, o 

exercício do direito de greve nas cidades-sede pelas categorias que desempenham 
serviços ou atividades de especial interesse social fica condicionado ao disposto nesta 
Lei, sem prejuízo da aplicação, no que não contrariá-la, do disposto na Lei nº 7.783, de 28 
de junho de 1989. 

 
 
Art. 42. Para os efeitos desta Lei, consideram-se serviços ou atividades de 

especial interesse social: 
I – tratamento e abastecimento de água;  
II – produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; 
III – assistência médica e hospitalar; 
IV – distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 
V – operação, manutenção e vigilância de atividades de transporte coletivo; 
VI – coleta, captação e tratamento de esgoto e lixo; 
VII – telecomunicações; 
VIII – controle de tráfego aéreo; 
IX – operação, manutenção e vigilância de portos e aeroportos; 
X – serviços bancários;  
XI – hotelaria, hospitalidade e serviços similares;  
XII – construção civil, no que se refere a obras destinadas aos eventos de 

que trata esta Lei ou de mobilidade urbana; 
XIII – judicial e de segurança pública, observada a vedação constante do art. 

142, § 3º, inciso IV, da Constituição Federal. 
Art. 43. Havendo deliberação favorável de categoria que desempenha 

serviço ou atividade de especial interesse social, conforme definido no art. 42, no sentido 
da paralisação coletiva da prestação do correspondente serviço ou atividade, deverão ser 
notificados a entidade patronal respectiva, os empregados diretamente interessados e os 
usuários, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 
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Art. 44. Nos serviços ou atividades de especial interesse social, os 

sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados a garantir, durante a 
greve, a prestação dos serviços de, no mínimo, 70 % (setenta por cento) da força de 
trabalho, garantindo o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e da 
organização dos eventos. 

Art. 45. Ao Poder Público é permitida, em caso de greve, a contratação de 
servidores substitutos, em número suficiente para o atendimento das necessidades 
inadiáveis da população e dos serviços cuja paralisação resulte em prejuízo irreparável, 
pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem como a 
manutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da 
cessação do movimento.  

Art. 46. Os grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho dos 
trabalhadores ou servidores contratados nos termos do art. 45 nem causar ameaça ou 
dano à propriedade ou pessoa, observado o disposto no art. 50 desta Lei. 

Art. 47. No caso de inobservância do disposto nos arts. 44, 45 e 51, o Poder 
Público assegurará o acesso dos trabalhadores substitutos e das equipes de manutenção 
ao trabalho, bem como a prestação direta dos serviços indispensáveis. 

Art. 48. A Justiça do Trabalho conferirá máxima prioridade de 
processamento e julgamento aos dissídios referentes às categorias ou atividades 
arroladas no art. 42, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acórdão. 

Art. 49. Constitui abuso do direito de greve a inobservância das normas 
contidas nesta Lei, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, 
convenção ou decisão da Justiça do Trabalho. 

 
 
Art. 50. A responsabilidade pelos atos ilícitos ou crimes cometidos no curso 

da greve, será apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal. 
Parágrafo único. Deverá o Ministério Público, de ofício, requisitar a abertura 

do competente inquérito e oferecer denúncia quando houver prática de delito. 
Art. 51. Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do 

empregador, com o objetivo de frustrar negociação ou dificultar o atendimento de 
reivindicações dos respectivos empregados. 

Parágrafo único. A prática referida no caput deste artigo assegura aos 
trabalhadores o direito à percepção dos salários durante o período de paralisação. 
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CAPÍTULO VII 
Cláusula de vigência 

 
Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá 

efeitos mesmo após a realização dos eventos, observado o disposto nos arts. 3º e 19. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

  Em 2013 e 2014 os olhos do mundo, mais do que nunca, estarão voltados 
para o Brasil, em virtude de sediarmos a Copa das Confederações FIFA de 2013 e a 
Copa do Mundo da Federação Internacional das Associações de Futebol – FIFA, em 
2014. 

Desde as escolhas, toda uma gama de investimentos, com estimativa inicial 
gerando em torno de seis bilhões de dólares, quase onze bilhões de reais, vem sendo 
realizada para possibilitar que o País promova um espetáculo à altura da grandeza e 
grandiosidade desses eventos, sendo a Copa o segundo maior espetáculo esportivo do 
mundo. 

  A expectativa é de que em 2014, para a Copa do Mundo, em apenas um 
mês, recebamos dez por cento do total de turistas que nos visitam em um ano inteiro. 
Serão cerca de meio milhão de pessoas a mais que acorrerão às cidades em que 
acontecerão os jogos.  

Mas essa expectativa é muito conservadora, pois as nossas mundialmente 
famosas belezas naturais, dentre outros atrativos, de certo alavancarão esse número. 
Essa convicção exsurge dos números verificados nas edições anteriores dos Jogos da 
Copa do Mundo: em 1994, os EUA receberam 400.000 turistas; a França, em 1998, 
500.000; o Japão, em 2002, 400.000; e a Alemanha, em 2000, por conta da sua 
localização geográfica privilegiada, bem no centro da Europa, recebeu 2 milhões de 
turistas; a África do Sul, em 2010 recebeu cerca de 500.000. 

É razoável até mesmo esperar que ocorra com o Brasil o que se deu com a 
Alemanha na Copa de 2000, pois além de fazermos fronteira com quase todos os países 
sul-americanos, e dos demais estarmos a pouca distância, ainda temos mais um 
elemento facilitador à recepção de turistas, que é a não exigência, desde 2006, de vistos 
de turismo, por até noventa dias, para procedentes da Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, 
Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela, aos quais basta a 
exibição da carteira de identidade expedida pelo órgão competente do seu país. 

 
Impõe considerar que para o aumento de 7% do turismo de 2009 para 2010, 

os Países da América do Sul foram os que mais contribuíram para isso. Deste 
subcontinente eram 2,09 milhões de turistas em 2009, número que cresceu para 2,38 
milhões em 2010, crescimento de 13,78%. Considerando que só no caso da Argentina o 
aumento foi de 15,56% sobre 2009.  
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A esse extraordinário contingente se juntarão milhares de jornalistas, 
funcionários e voluntários convidados pela FIFA, além de investidores nacionais e 
estrangeiros à procura de oportunidades de negócios, a gerar milhares de novos 
empregos, aumento do fluxo turístico, promoção e revitalização de áreas urbanas e 
garantia de investimentos de peso no País. 

O impacto positivo sobre o nosso PIB pode ser esperado. Levantamentos 
dão conta de que em 1994 os EUA aumentaram em 1,4% o PIB; em 1998, na França, ele 
cresceu 1,3% à mais; em 2002, a Coréia o elevou em 3,1%; e a Alemanha, em 2006, teve 
crescimento de 1,7%. 

  Porém, toda essa pujança de recursos e o trânsito de pessoas das mais 
diversas nacionalidades e etnias, exigirão especial aparelhamento jurídico voltado à 
segurança pública, dentre outras áreas correlatas, com adaptações em nossa legislação, 
ainda que temporárias, para que honremos os compromissos assumidos na subscrição 
dos Cadernos de Encargos perante a FIFA, na oportunidade da escolha do País como 
sede das competições, objetivo que se espera alcançar com este Projeto. 
 
  Se registre, que apesar da louvável iniciativa do Poder Executivo, que em 
setembro último encaminhou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº. 2.330, de 
2011, tipificando condutas não contempladas em nosso ordenamento jurídico e, em tese, 
necessárias ao cumprimento de obrigações assumidas preteritamente, constata-se, no 
entanto, que os tipos penais idealizados são voltados exclusivamente à proteção de 
interesses dos organizadores, patrocinadores e participantes dos eventos. 

  Com efeito, na Seção IV daquele Projeto são definidos os “Crimes 
Relacionados às Competições”, a saber: 1) o Uso indevido de Símbolos Oficiais de 
Titularidade da FIFA (arts. 16/17); 2) Marketing de Emboscada por Associação (art. 18), 
que consiste na obtenção de vantagem indevida por associação a evento ou símbolos da 
FIFA; e 3) Marketing de Emboscada por Intrusão (arts. 19/21), definida como associação 
desautorizada, em bens e serviços, de atividades desenvolvidas pela FIFA.  

Tais tipos penais são caracterizados como de ação penal condicionada à 
representação da FIFA, enquadrando-se no conceito das infrações de menor potencial 
ofensivo (art. 20). 

  Como se infere, o presente Projeto não conflita e nem se coaduna com a 
motivação daquele idealizado pelo Executivo Federal, pois o que se objetiva na presente 
proposta é a proteção da sociedade, de forma a resguardar os direitos do consumidor, a 
incolumidade física dos participantes e espectadores em geral, dentre outros, como se 
verá doravante. 
 
  O Primeiro Capítulo é dedicado a definir as expressões cunhadas neste 
Projeto, necessárias à escorreita compreensão e, ainda, a sua integração com a 
legislação sobre o tema, em especial a Lei n°. 12.350, de 20 de dezembro de 2010, que 
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dispõe sobre as medidas tributárias para realização da Copa das Confederações FIFA 
2013 e a Copa do Mundo FIFA 2014. 

 

O Capítulo II se divide em três seções. A primeira prevê que os crimes nele 
contidos são puníveis quando praticados antes ou durante a realização dos eventos, 
aplicando-se o disposto no art. 3º do Código Penal, para estabelecer que a persecução 
prosseguirá mesmo após a vigência da nova lei, cuja aplicabilidade é dirigida a fatos 
vinculados à disputa dos jogos. 

Na segunda Seção são dispostos oito novos tipos penais: “Terrorismo”, por 
motivação ideológica, religiosa, política ou de preconceito racial, étnico ou xenófobo; 
“Ataque a Delegação”, com o fim de intimidá-la ou de influenciar o resultado dos jogos; 
“Violação de sistema de informática”, com o propósito de bloquear ou dificultar acesso a 
página da internet, sistema de informática ou banco de dados utilizado pela organização 
dos eventos; “Falsificação de Ingresso”, alcançando quem o vende ou oferece; “Revenda 
ilegal de ingressos”, idealizado para reprimir a ação de cambistas; “Falsificação de 
credencial”, com vistas ao ingresso em estádios e áreas de acesso restrito; “Dopping”, 
para prejudicar o desempenho dos atletas; “Venda Fraudulenta de Serviço Turístico”, 
mediante a ação de induzir alguém a erro para vender ou oferecer serviço turístico 
relacionado a evento da Copa das Confederações e da Copa do Mundo. 

A tipificação do crime “Terrorismo” se destaca, especialmente pela 
ocorrência das várias sublevações políticas que testemunhamos ultimamente, envolvendo 
nações que poderão se fazer presente nos jogos em apreço, por seus atletas ou turistas. 

Talvez em razão da característica pacificidade do nosso povo, que repercute 
em nossas relações internacionais, não possuímos definição jurídica consensual sobre o 
terrorismo, embora o Brasil ter ratificado tratados internacionais reputando certos atos 
como de caráter terrorista ou destinados a frustrar seu financiamento ou limitar 
deslocamento de suspeitos. Mas isso não impede que tenhamos a consciência de que 
eventos do porte dos que sediaremos possam encorajar atos de terrorismo, como o 
ocorrido nas Olimpíadas de 1972, na Alemanha, em que onze atletas israelenses foram 
feitos reféns e depois mortos pelo grupo palestino “Setembro Negro”.  

  Nosso despreparo jurídico para o enfrentamento desse fenômeno é 
igualmente evidente. Embora a Constituição Federal considere o repúdio ao terrorismo 
como princípio que deve reger nossas relações internacionais (art. 4º, inc. VII) e esse 
crime como inafiançável e insuscetível de graça ou anistia (art. 5º, inc. XLIII), não 
possuímos tipificação satisfatória para combatê-lo. O único tipo penal aproximado que 
possuímos é da época do regime militar, inserido na Lei de Segurança Nacional 

  Mencionada definição legal, concebida para atender ao quadro político 
instalado nos anos de chumbo, não contempla toda a complexidade do problema, razão 
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pela qual pretendemos, com a presente sugestão, criar novo tipo penal, que tenha como 
condutas nucleares “provocar ou infundir terror ou pânico generalizado”.  

Contudo, para melhor definir o fenômeno, e distingui-lo de outras práticas 
correlatas, a sua tipificação reclama a motivação ideológica, religiosa, política ou de 
preconceito racial, étnico ou xenófobo. Ademais, para melhor delineamento da conduta 
injusta que se objetiva reprimir, restringimos o modus operandi dessa atemorização à 
ofensa à integridade física ou privação de liberdade, com agravação da pena nas 
hipóteses em que é praticado: a) contra integrante de delegação, árbitro, voluntário ou 
autoridade pública ou esportiva, nacional ou estrangeira; b) com emprego de explosivo, 
fogo, arma química, biológica ou radioativa; c) em estádio de futebol no dia da realização 
de partidas; d) em meio de transporte coletivo; e) ou com a participação de três ou mais 
pessoas. 

 
Tais delineamentos estão em consonância com as convenções sobre 

terrorismo ratificadas pelo Brasil e com a Carta de 1988, que considera o crime de 
terrorismo inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

 
A terceira Seção do Capítulo II se ocupa das causas que induzem ao 

aumento, em um terço, das penas previstas para os novéis crimes, com ênfase para 
aqueles previstos nos arts. 41-B a 41-G da Lei nº. 10.671, de 15 de maio de 2003 – 
“Estatuto de Defesa do Torcedor”. 
 

O Capítulo III da proposta dispõe sobre “Disposições Processuais” especiais 
e específicas acerca do foro, tramitação e processamento das ações ajuizadas com base 
na nova legislação. Em sua primeira Seção é definida a competência da Justiça Federal 
para o processamento e julgamento dessas ações, tendo em vista a compreensão de que 
os crimes em questão são perpetrados contra o interesse da União, a teor do que dispõe 
o art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. Também é sugerida a possibilidade de 
criação de varas especializadas para essa tarefa. 

A segunda Seção do Capítulo III prevê a instauração do Incidente de 
Celeridade Processual, providência coerente com a rapidez esperada para o julgamento 
das ações penais instauradas com base na nova legislação que sobrevier à esperada 
aprovação desta proposta.  

De fato, não se afigura razoável empregar nesses feitos a dinâmica 
processual ordinária, haja vista que tais condutas injustas poderão ser cometidas por 
estrangeiros, cuja permanência no Brasil possivelmente coincidirá com o interregno de 
realização dos jogos, ou será até menor.  

Daí, faz-se necessária a imediata resposta do Poder Judiciário. Para isso, a 
instauração do Incidente de Celeridade Processual possibilitará a prática de atos 
processuais em sábados, domingos, feriados, férias, recessos ou fora do horário de 
expediente forense, bem como a designação de servidores ad hoc para a sua realização. 
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A comunicação de atos processuais poderá ser realizada por qualquer meio 
idôneo, inclusive por mensagem eletrônica, fax ou telefonia. Essa inovação foi inspirada 
na exitosa experiência sobre tramitação processual prevista para as ações eleitorais 
regidas pela Lei nº. 9.504, de 1977 (“Lei das Eleições”) e aquelas penais disciplinadas 
pela Lei nº. 9.099, de 1997 (“Lei dos Juizados Especiais”). Além disso, tal instrumento 
está em sintonia com as exigências de celeridade e eficácia, considerados os mais atuais 
conceitos e teorias processuais penais que objetivam um direito processual funcional, 
instrumental, cuja decisão seja produzida em prazo razoável. 

Na terceira Seção do Capítulo III o projeto inova ao prever, sem prejuízo no 
disposto no Decreto-Lei nº. 3.689, de 1941 (“Código de Processo de Penal), medidas 
cautelares específicas ao ambiente dos Jogos, tais como: proibição de entrada em 
estádio de futebol; retenção de passaporte e de outros documentos; e suspensão de 
atividades de torcida organizada de futebol. 

Na Seção IV, última do Capítulo III, são previstas providências 
supervenientes à prisão em flagrante delito ou à decretação de medidas cautelares em 
desfavor de estrangeiros, como a comunicação à competente repartição consular, 
assistência gratuita de intérprete, inclusive para intermediação com a sua defesa, 
hipótese em que o intérprete estará obrigado a preservar sigilo sobre o que tomar 
conhecimento. 

O Capítulo IV desdobra-se em quatro Seções. A primeira traz as infrações 
administrativas relacionadas com os tipos definidos no Capítulo II: uso de credencial de 
terceiros; ingresso em estádios com objeto proibidos e invasão ou arremesso de objetos 
no gramado. Além disso, são estabelecidas punições no caso de ingresso furtivo nos 
estádios, bem como a venda de ingressos em quantidade superior a permitida por 
comprador. 

Na Seção II do mesmo Capítulo são estipuladas penalidades administrativas 
complementares às infrações contidas na Seção anterior, consistentes de multas cujo 
valor variará entre um e vinte salários mínimos. Tais penalidades serão aplicadas pela 
autoridade a ser definida em regulamento, o qual deverá também estabelecer medidas de 
garantia do contraditório e da ampla defesa pelo acusado. 

Por fim, a Seção III do Capítulo IV estabelece normas a serem observadas 
para a aplicação de medida preventiva acessória à decisão judicial cautelar de proibição 
de ingresso em estádios de futebol, prevista na Seção III do Capítulo III. Tal medida 
preventiva não poderá exceder o prazo de cento e vinte dias e deverá ser decretada por 
despacho fundamentado da autoridade administrativa competente, sem prejuízo da 
tramitação regular e independente do processo judicial. 
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O Capítulo V, constituído de quatro Seções, é inaugurado com prescrições 
relativas à repatriação de estrangeiros, compreendida como o impedimento de ingresso 
em território brasileiro, seja por aeroporto, porto ou posto de fronteira, daquele que já 
tenha participado de agressão, tumulto ou ato de vandalismo como torcedor de equipe de 
futebol. 

O projeto estabelece, ainda, que a decisão de repatriação deverá ser 
imediatamente comunicada aos Ministros de Estado da Justiça e das Relações 
Exteriores, ficando sua despesa a cargo da empresa transportadora. 

Temos plena ciência de que a questão da repatriação, da deportação ou da 
expulsão, pode deflagrar indesejável estremecimento diplomático. 

Na última edição Copa do Mundo, ocorrida na África do Sul, cerca de trinta 
argentinos pertencentes à torcida alcunhada de “barras bravas” foram deportados às 
vésperas dos jogos. Três deles entraram com ação por danos morais contra a FIFA, 
alegando terem sofrido maus-tratos, na qual perseguem indenização de U$ 10 milhões 
cada. No caso relatado a deportação baseou-se em informações passadas pela própria 
Argentina sobre membros violentos de torcidas locais.  

De posse desse tipo de informação, ou seja, a prova atestando que o 
ingresso de certos estrangeiros ameaça a segurança dos jogos, por terem participado de 
agressão, tumulto ou ato de vandalismo como torcedores, o Brasil poderá evitar-lhes a 
entrada, eis que o visto é mera expectativa de direito. Em suma, esta proposição cria a 
figura da “repatriação”, inexistente em nosso “Estatuto do Estrangeiro”, e que permitirá 
impedir o ingresso de pessoa quando ainda esteja em área de aeroporto, porto ou posto 
de fronteira. 
 

A conveniência desse procedimento e a atribuição de sua competência à 
autoridade local responsável pela fiscalização imigratória é justificada pelo afluxo de 
turistas esperado, meio milhão em um mês, e pela necessária imediatidade do 
cumprimento da decisão, para aproveitar a presença do transporte pelo qual o ingresso 
do estrangeiro estiver ocorrendo. 

Quanto à imposição do ônus do retorno do repatriando, convém esclarecer 
que a Lei nº. 6.815/1980 (“Lei dos Estrangeiros”) também prevê que cabe à empresa 
transportadora responder, a qualquer tempo, pela saída do clandestino e do “impedido”, 
este último assim definido como aquele sobre a qual recaia juízo de inconveniência 
quanto a sua presença no território nacional, relembrando que a decisão deverá se dar 
por despacho fundamentado e ser comunicada aos Ministros de Estado já referidos. 

As disposições contidas nas Seções II e III do Capítulo V dizem respeito a 
figuras já conhecidas em nosso ordenamento jurídico: a deportação e a expulsão. 
Consiste a primeira em retirada compulsória de estrangeiro que tenha entrado ou esteja 
irregularmente no território nacional.  

Nesse sentido, previmos que as hipóteses habilitadoras da nova figura da 
repatriação, em casos de o estrangeiro ter ultrapassado área de aeroporto, porto ou posto 
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de fronteira, poderá dar ensejo à deportação. Contudo, distintamente de ação tipicamente 
policial e de cooperação como é o caso da repatriação, a deportação dependerá de 
promoção do Ministério da Justiça ou autoridade por ele delegada. 
 

Com a finalidade de acelerar o procedimento de deportação, o estrangeiro 
poderá ser dispensado de quaisquer penalidades relativas à entrada ou à estada irregular 
no Brasil ou do cumprimento de formalidade que possa dificultar a deportação. O seu 
retorno é condicionado ao ressarcimento das despesas com a deportação e o eventual 
pagamento atualizado das multas. 

Na Seção III do Capítulo V é tratada a hipótese de expulsão de estrangeiros. 
Em razão de seu caráter punitivo, necessita-se buscar certo equilíbrio entre a urgência de 
combater ameaça ao evento esportivo e o direito do estrangeiro. A motivação da 
expulsão, contrariamente à repatriação e à deportação, é a prática de ato ilícito em solo 
nacional. Por conseguinte, sem afetar outras hipóteses legais, também ensejaria a 
expulsão as seguintes ocorrências: participação de atos de hostilidade contra torcedores; 
portar arma de fogo, explosivo ou outras armas e instrumentos com potencial lesivo, sem 
autorização da autoridade brasileira; danificar bens públicos ou privados, antes ou depois 
da partida de futebol.  

A expulsão será precedida da abertura do competente procedimento, cuja 
tramitação não excederá vinte dias, prazo muito mais exíguo do que o procedimento 
comum previsto no Estatuto do Estrangeiro, assegurado ao expulsando o direito de 
defesa. Da decisão de expulsão não caberá recurso. 

Ademais, se necessária à garantia da tramitação do procedimento de 
expulsão, poderá a autoridade judicial, a qualquer tempo, decretar a prisão do 
estrangeiro, em face de representação de autoridade policial ou do Ministério Público. 
Outra inovação proposta é que caberá ao Ministro da Justiça, e não ao Presidente da 
República, a decisão sobre essa modalidade de expulsão. Caso o expulsando não seja 
preso ou esteja em liberdade, deverá se apresentar a cada cinco dias à autoridade 
policial, sob pena de prisão. 

A proposta ressalva que expulsão poderá efetivar-se ainda que haja 
processo criminal em tramitação ou condenação sendo cumprida, desde que razões de 
ordem interna, de segurança pública ou doença grave incurável ou contagiosa o 
recomendarem por motivos humanitários, ou quando o cumprimento da pena se torne 
mais gravoso do que a sua retirada do País. Também por razões humanitárias, a par das 
hipóteses já previstas em lei como impeditivas da expulsão, o projeto prevê que ela 
poderá ser adiada caso a sua execução ponha em risco a vida do expulsando. 

Na Seção IV, última do Capítulo V, foi estabelecido que a repatriação, a 
deportação ou a expulsão serão feitas para o país da nacionalidade ou de procedência do 
estrangeiro, ressalvada a hipótese diversa previstas em acordos internacionais firmados 
pelo Brasil, ou quando o procedimento caracterizar extradição não admitida pela 
legislação brasileira. 
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Finalmente, o Capítulo VI é destinado a tema de extrema relevância: o direito 
de greve. Com efeito, uma greve de trabalhadores do setor de transportes, da saúde ou 
de servidores dos órgãos de segurança pública, terá efeitos catastróficos na realização 
dos Jogos de 2013 e de 2014. 

 
 
Ademais, não se pode descurar do fato de que o momento em que ocorre 

esse grandioso evento esportivo pode ser considerado como oportuno para o êxito de um 
movimento grevista.  

Por isso, com o objetivo de minimizar a possibilidade de que tais 
deflagrações ocorram ou a repercussão de seus efeitos, é proposta a adoção de várias 
medidas legais, a começar pela definição de quais sejam as “Atividades de Especial 
Interesse Social” para efeitos da nova lei, a saber: tratamento e abastecimento de água; 
produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; assistência médica e 
hospitalar; distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; operação, 
manutenção e vigilância de atividades de transporte coletivo; coleta, captação e 
tratamento de esgoto e lixo; telecomunicações; controle de tráfego aéreo; operação, 
manutenção e vigilância de portos e aeroportos; serviços bancários; hotelaria, 
hospitalidade e serviços similares; construção civil, no caso de obras destinadas à 
realização dos eventos; judicial; e de segurança pública. 

No caso de deliberação favorável à paralisação coletiva de categoria que 
desempenha tais serviços ou atividades, o projeto estipula a necessidade de 
comunicação, com a antecedência mínima de quinze dias, à entidade patronal, aos 
empregados diretamente interessados e aos usuários, e a manutenção de, no mínimo, 
setenta por cento da força de trabalho. 

Outra providência, é a previsão de contratação de servidores substitutos 
para o atendimento das necessidades inadiáveis da população e dos serviços, cuja 
paralisação resulte em prejuízo irreparável, sendo vedado aos grevistas impedir o acesso 
ao trabalho de substitutos, devendo o Poder Público garantir esse acesso ou realizar a 
prestação direta dos serviços.  

 
 
A inobservância dessas normas ou a manutenção da paralisação após a 

celebração de acordo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho, constituirá abuso do 
direito de greve, devendo a sua responsabilidade ser apurada na forma da legislação 
trabalhista, civil ou penal, cabendo ao Ministério Público, de ofício, requisitar a abertura de 
inquérito e oferecer denúncia quando houver indício da prática de delito. Se comprovada 
a iniciativa da paralisação grevista pelo empregador, para frustrar negociação ou dificultar 
o atendimento de reivindicações dos respectivos empregados, estes terão direito à 
percepção dos salários durante o período de paralisação. 

Por derradeiro, juntamente com a cláusula de vigência, é estabelecida que a 
eficácia da Lei subsistirá ao encerramento dos eventos. 
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A importância das Copas para o Brasil transcende às festividades durante a 
realização dos jogos. As competições são, desde já, celeiro de oportunidades de 
investimento e de obtenção de resultados objetivos a médio e longo prazo. É o momento 
propício para ampliar exposição do Brasil no exterior, de modo a aumentar o número de 
visitantes e a entrada de divisas. 

Pelo estudo “Panorama do Turismo Internacional 2009”, da Organização 
Mundial de Turismo, esse mercado representava trinta por cento das exportações 
mundiais de serviços e seis por cento das totais. Como categoria de exportação, estava 
em quarto lugar, atrás apenas dos combustíveis, produtos químicos e automóveis. 

 
Assim, visando criar o necessário aparelhamento jurídico indispensável ao 

eficaz aproveitamento dessa formidável possibilidade de ampliar nossa participação 
nesse precioso mercado, é que apresentamos a presente proposição, certos de que os 
nossos nobres Pares compreenderão a sua importância para o País e envidarão esforços 
para a sua rápida aprovação. 

 
Sala das Sessões,              

 
Senador MARCELO CRIVELLA 

 
 
 

Senadora ANA AMÉLIA 
 
 
 

Senador WALTER PINHEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
“........................................................................................................................... 
Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: 
............................................................................................................................. 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
............................................................................................................................. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
............................................................................................................................. 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática 
da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; 
............................................................................................................................. 
............................................................................................................................. 
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
............................................................................................................................. 
II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País; 
............................................................................................................................. 
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 
as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 
............................................................................................................................. 
............................................................................................................................. 
Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e 
destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. 
§ 1º - Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 
organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas. 
§ 2º - Não caberá "habeas-corpus" em relação a punições disciplinares militares. 
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, 
além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
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............................................................................................................................. 
IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 
...........................................................................................................................” 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 
“........................................................................................................................... 
 
Lei excepcional ou temporária (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou 
cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua 
vigência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 
 
........................................................................................................................... 
 
Injúria 
 
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 
 
§ 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
 
I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 
 
II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 
 
§ 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo 
meio empregado, se considerem aviltantes: 
 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à 
violência. 
 
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, 
origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: (Redação dada pela 
Lei nº 10.741, de 2003) 
Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 1997) 
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LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 
 

Define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor. 

“........................................................................................................................... 
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 
Pena: reclusão de um a três anos e multa. 
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, 
distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação 
do nazismo. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de 
comunicação social ou publicação de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei nº 
9.459, de 15/05/97) 
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
...........................................................................................................................” 
 

LEI No 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003 
Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras 
providências. 

“........................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XI-A 
DOS CRIMES 

(Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
 
Art. 41-B. Promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito aos 
competidores em eventos esportivos: (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
§ 1o  Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que: (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência num raio de 5.000 (cinco mil) metros ao 
redor do local de realização do evento esportivo, ou durante o trajeto de ida e volta do 
local da realização do evento; (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
II - portar, deter ou transportar, no interior do estádio, em suas imediações ou no seu 
trajeto, em dia de realização de evento esportivo, quaisquer instrumentos que possam 
servir para a prática de violência. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
§ 2o  Na sentença penal condenatória, o juiz deverá converter a pena de reclusão em 
pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer 
local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de 3 (três) meses a 3 (três) anos, de 
acordo com a gravidade da conduta, na hipótese de o agente ser primário, ter bons 
antecedentes e não ter sido punido anteriormente pela prática de condutas previstas 
neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
§ 3o  A pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a 
qualquer local em que se realize evento esportivo, converter-se-á em privativa de 

48



 25

liberdade quando ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta.  (Incluído 
pela Lei nº 12.299, de 2010). 
§ 4o  Na conversão de pena prevista no § 2o, a sentença deverá determinar, ainda, a 
obrigatoriedade suplementar de o agente permanecer em estabelecimento indicado pelo 
juiz, no período compreendido entre as 2 (duas) horas antecedentes e as 2 (duas) horas 
posteriores à realização de partidas de entidade de prática desportiva ou de competição 
determinada.  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
§ 5o  Na hipótese de o representante do Ministério Público propor aplicação da pena 
restritiva de direito prevista no art. 76 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, o juiz 
aplicará a sanção prevista no § 2o. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-C.  Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva:  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-D.  Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de alterar 
ou falsear o resultado de uma competição desportiva:  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 
2010). 
 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-E.  Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 
forma, o resultado de competição esportiva:  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-F.  Vender ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado no 
bilhete: (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
 
Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-G.  Fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por preço 
superior ao estampado no bilhete: (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 
2010). 
 
Parágrafo único.  A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o agente for 
servidor público, dirigente ou funcionário de entidade de prática desportiva, entidade 
responsável pela organização da competição, empresa contratada para o processo de 
emissão, distribuição e venda de ingressos ou torcida organizada e se utilizar desta 
condição para os fins previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
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LEI Nº 7.783, DE 28 DE JUNHO DE 1989. 

 

 

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, 
define as atividades essenciais, regula o 
atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, e dá outras providências. 

..................................................................................................................................... 
 
 

 

 

 

 

 

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; de Desenvolvimento Regional e Turismo; 

de Assuntos Sociais; de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Constituição, 

Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 10/12/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:16619/2011 

50



51



52



53



2



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012, do
Senador Paulo Davim, que altera a Lei nº 9.294,
de  15  de  julho  de  1996,  que  dispõe  sobre  as
restrições  ao  uso  e  à  propaganda  de  produtos
fumígeros,  bebidas  alcoólicas,  medicamentos,
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º
do art. 220 da Constituição Federal, para proibir a
venda  de  produtos  de  tabaco  nos  locais  que
especifica.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

Vem  à  apreciação  desta  Comissão  de  Assuntos  Sociais  o
Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012, de autoria do Senador Paulo
Davim, que visa a alterar o inciso VIII do art. 3º-A da Lei nº 9.294, de 15
de  julho  de  1996,  para  incluir,  entre  os  locais  em  que  é  vedada  a
comercialização de produtos  de tabaco,  os  seguintes:  posto de  gasolina,
local  de  venda  ou  consumo  de  alimento,  supermercado,  loja  de
conveniência e banca de jornal.

O art.  2º do projeto determina que a lei resultante entre em
vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação.

Segundo o autor da proposição, restringir os locais em que é
possível comercializar produtos derivados do tabaco é medida que resultará
em maior dificuldade de consumo desses produtos, além de se constituir
em uma estratégia efetiva para reduzir a promoção do tabaco e contribuir
para o controle do tabaquismo no País.

O projeto foi distribuído para ser analisado pela Comissão de
Assuntos Sociais, pela Comissão de Assuntos Econômicos, pela Comissão
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de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  e,  em  caráter  terminativo,  pela
Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle.

Em atendimento ao Requerimento nº 1, de 2013 – CAS, de
iniciativa do Senador Paulo Davim, foi realizada, em 14 de maio de 2013,
audiência  pública  para  instruir  a  matéria,  na  qual  foram  ouvidos  os
seguintes  convidados:  Guilherme  Eidt  G.  de  Almeida  −  Advogado  da
Aliança de Controle do Tabagismo (ACT); Luiz Carlos Correa da Silva −
Coordenador  da  Comissão  de  Tabagismo  da  Sociedade  Brasileira  de
Pneumologia  e  Tisiologia  (SBPT);  Carlos  Fernando  Costa  Galant  −
Secretário-Executivo  da  Associação  Brasileira  da  Indústria  do  Fumo
(ABIFUMO);  e  Clayton  Faria  Machado  −  Presidente  do  Sindicato  de
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Brasília (SINDHOBAR).

Não foram apresentadas emendas ao PLS nº 139, de 2012.

II – ANÁLISE

À Comissão de Assuntos Sociais (CAS) compete, nos termos
do art. 100, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, manifestar-
se sobre matéria legislativa que verse sobre promoção e defesa da saúde.

Esse é o cerne da proposição que ora se examina, uma vez que
já  está  bem  estabelecida  a  associação  entre  uso  de  tabaco,  direto  ou
indireto, e uma enorme gama de problemas de saúde, as chamadas doenças
tabacodependentes,  entre  as  quais  merecem  destaque  as  doenças
cardiovasculares e pulmonares. 

O  PLS  trata  de  restringir  os  locais  em  que  é  permitido
comercializar produtos de tabaco, como postos de gasolina, locais de venda
ou consumo de alimento, supermercados, lojas de conveniência e bancas de
jornal. A restrição proposta, com certeza, produzirá impacto em termos de
redução do consumo desses produtos, seja pelo aumento da dificuldade de
acesso  a  eles,  seja  pela  redução  da  propaganda  do  tabaco,  a  qual,  por
determinação legal, atualmente está restrita aos pontos de venda.

Esse é ainda um ponto frágil da política de controle do uso do
tabaco no País, pois a proibição da publicidade de produtos de tabaco nos
meios  de  comunicação  transferiu  a  atividade  para  os  pontos  de  venda,
locais  em  que  há  grande  circulação  de  crianças  e  adolescentes,  como
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padarias, lojas de conveniência e supermercados. Esse aspecto foi bastante
ressaltado  pelo  Sr.  Guilherme  de  Almeida,  advogado  da  Aliança  de
Controle do Tabagismo, durante a audiência pública realizada no âmbito
desta Comissão, quando ele relatou resultados de pesquisas sobre esse tema
que evidenciaram fortemente a estratégia adotada pelos estabelecimentos
comerciais  de dispor  os produtos derivados de tabaco próximo a outros
produtos  de  interesse  do  público  infantil.  Essa  é  uma  estratégia  de
marketing e propaganda largamente utilizada nos pontos de venda, quando
se faz a associação dos produtos derivados de tabaco com outros elementos
que têm apelo infantil, como produtos de bonbonnière (balas, chocolates e
doces),  além  do  uso  de  cores  chamativas.  Outro  aspecto  de  relevo
mencionado  é  o  dado  de  que,  no  Brasil,  85% de  todas  as  vendas  são
decididas no ponto de venda.

A exposição do público infantojuvenil aos produtos derivados
de tabaco nos pontos de venda aumenta a vulnerabilidade desse grupo, uma
vez que está bem demonstrada a influência da propaganda e das estratégias
de comunicação visual sobre comportamentos e crenças desse público, o
que é corroborado pelo fato de que a maioria dos fumantes começa a fumar
antes dos dezoito anos de idade.

Cremos que o projeto em tela aperfeiçoa a legislação vigente
em relação  ao  controle  do  uso  do  tabaco  e,  consequentemente,  poderá
contribuir para a melhoria do nível de saúde de nossa população.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 139, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 139, DE 2012 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do 
art. 220 da Constituição Federal, para proibir a venda 
de produtos de tabaco nos locais que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso VIII do art. 3º-A da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º-A ................................................................................ 

................................................................................................... 

VIII – a comercialização nas dependências de: 

a) estabelecimento de ensino; 

b) serviço de saúde; 

c) órgão ou entidade da Administração Pública; 

d) posto de gasolina; 

e) local de venda ou consumo de alimento; 

f) supermercado; 

g) loja de conveniência; 

h) banca de jornal. 
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........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua 
publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

A dificuldade de acesso aos produtos de tabaco é uma forma de 
desestimular o seu consumo – uma necessidade inalienável da saúde pública nacional, 
na medida em que o cigarro está associado ao crescimento da incidência de doenças 
crônicas não transmissíveis, que constituem as principais causas de adoecimento e morte 
dos brasileiros nos dias de hoje. 

Além disso, existem outras situações em que a venda de produtos de tabaco 
está contraindicada, como em postos de gasolina, por evidente questão de segurança. 

A presença de cigarros em lojas de conveniência, bancas de jornais, 
supermercados e padarias objetiva associar o cigarro com esses produtos, transmitindo a 
idéia de que fazem parte da vida normal das pessoas e são produtos da mesma natureza 
e qualidade dos alimentos, doces, legumes, jornais. 

Além disso, como demonstram as pesquisas realizadas em várias partes do 
mundo – inclusive no Brasil –, a publicidade realizada nos pontos de venda tem um 
poderoso impacto sobre as crianças e os adolescentes, grupo que aparece como uma 
clientela regular de supermercados, padarias e lojas de conveniência. 

Nos países que proibiram a publicidade de produtos de tabaco nos meios de 
comunicação, observou-se grande incremento no número e na promoção do produto em 
pontos de venda, assim como no nível de investimento realizado pela agroindústria do 
tabaco em propaganda e promoção. Esse fato demonstra a importância dos pontos de 
venda para a promoção do tabaco. 

Restringir os locais onde se pode comprar cigarro constitui, assim, não 
apenas a imposição de maiores dificuldades para o consumo, mas também uma 
estratégia efetiva para reduzir sua promoção e contribuir para o controle do tabaquismo 
em nosso país. 

Sala das Sessões,  

Senador PAULO DAVIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996. 

 

 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da 
Constituição Federal. 

 

Art. 3o-A Quanto aos produtos referidos no art. 2o desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído 
pela Lei nº 10.167, de 27.12.2000)  

                   I – a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei nº 10.167, de 27.12.2000) 

                   II – a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde;  (Inciso incluído pela 
Lei nº 10.167, de 27.12.2000) 

                   III – a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela 
Lei nº 10.167, de 27.12.2000) 

                   IV – a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em 
estabelecimento de ensino ou local público; (Inciso incluído pela Lei nº 10.167, de 
27.12.2000) 

                   V – o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.167, de 27.12.2000) 

                   VI – a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.167, de 27.12.2000) 

                   VII – a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, 
nos programas produzidos no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.167, de 27.12.2000) 
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                   VIII – a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento 
de saúde e em órgãos ou entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei nº 
10.702, de 14.7.2003) 

 

                    IX – a venda a menores de dezoito anos 

 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 04/05/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11721/2012 
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PARECER Nº         , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E TURISMO sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº. 67, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, que
altera a Lei  nº.  12.305,  de 2 de agosto de 2010,  que
institui  a Política Nacional  de Resíduos Sólidos,  para
dispor sobre a logística reversa de veículos automotores.

RELATOR: Senador RUBEN FIGUEIRÓ

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) o Projeto de Lei do
Senado (PLS) nº. 67, de 2013, de autoria do Senador Vital do
Rêgo. A matéria pretende acrescentar dispositivos ao art. 33 da
Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010 – que instituiu a Política
Nacional  de  Resíduos  Sólidos  –  para  tornar  obrigatória  a
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implementação  de  sistemas  de  logística  reversa  de  veículos
automotores.

O art. 1º do projeto acrescenta o inciso VII ao art. 33
da Lei nº. 12.305, de 2010, para incluir “veículos automotores,
leves  ou  pesados,  utilizados  no  transporte  de  cargas  ou  de
passageiros” entre os produtos sujeitos a sistemas de logística
reversa. Na redação atual do art. 33 da Lei nº. 12.305, de 2010,
estão obrigados a implementar esses sistemas os fabricantes,
importadores,  distribuidores  e  comerciantes  dos  seguintes
produtos: I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; II – pilhas
e baterias; III – pneus; IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e
embalagens; V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e
mercúrio e de luz mista; e VI – produtos eletroeletrônicos e seus
componentes.

O art. 1º do projeto também acrescenta um parágrafo
ao art. 33 para determinar as características que definem o fim
da  vida  útil  dos  veículos  automotores  e  do  seu  uso  pelo
consumidor, ou seja, quando “não apresentam condições para a
circulação, em consequência de acidente, avaria, mau estado,
degradação, abandono ou outro motivo”.

O art.  2º do projeto estabelece que a lei  entre  em
vigor após decorridos dois anos da sua publicação.

Na  justificação  da  matéria,  o  autor  defende  que  a
logística reversa de veículos é adotada em diversos países e
que, na Europa, a reutilização de componentes chega a 95%. O
Brasil  teria  grande  potencial  para  reaproveitar  os  materiais
componentes  de  veículos  descartados,  a  exemplo  do  que  já
ocorre com produtos como o alumínio. Contudo, “apenas 1,5%
da frota brasileira que sai de circulação vai para a reciclagem”,
pois  a  legislação  sobre  destinação  final  ambientalmente

hf2013-04534

2

64



adequada de resíduos sólidos não exige a logística reversa para
veículos que chegaram ao fim de sua vida útil.

O  despacho  inicial  da  matéria,  em 5  de  março  de
2013, determinou sua análise pela Comissão de Meio Ambiente,
Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  (CMA),  em
decisão  terminativa.  Em  virtude  da  aprovação  dos
Requerimentos  nº.  378  a  380,  de  2013,  a  matéria  foi
despachada,  em  22  de  maio  de  2013,  às  Comissões  de
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), de Assuntos Sociais
(CAS),  de  Assuntos  Econômicos  (CAE)  e  à  CMA,  cabendo  à
última a decisão terminativa.

No  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas
emendas  ao  projeto,  que  é  submetido  à  deliberação  deste
Colegiado.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  104-A,  do Regimento Interno do
Senado  Federal,  compete  à  CDR  opinar  sobre  assuntos
atinentes  a  programas,  projetos,  investimentos  e  incentivos
voltados  para  o  desenvolvimento  regional  e  outros  assuntos
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correlatos. Assim, não há óbice regimental para a aprovação do
PLS nº. 67, de 2013 por este Colegiado.

O  projeto  de  lei  é  meritório  e  incorpora  inovações
adequadas  à  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos,  a  Lei  nº.
12.305, de 2010, cujo art. 3º define a logística reversa. É um
“instrumento  de  desenvolvimento  econômico  e  social
caracterizado  por  um  conjunto  de  ações,  procedimentos  e
meios  destinados  a  viabilizar  a  coleta  e  a  restituição  dos
resíduos sólidos ao setor empresarial,  para reaproveitamento,
em  seu  ciclo  ou  em  outros  ciclos  produtivos,  ou  outra
destinação final ambientalmente adequada”.

O  art.  33  da  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos
determina  que  fabricantes,  importadores,  distribuidores  e
comerciantes adotem medidas para operacionalizar sistemas de
logística reversa dos produtos que fabricam ou comercializam.
Das seis classes de produtos previstas nos incisos do caput do
art. 33, ao menos três já guardam relação direta com o setor
automotivo.  É  o  caso  dos  pneus,  das  baterias  e  dos  óleos
lubrificantes, incluindo seus resíduos e embalagens.

Isso  demonstra  o  grau  de  impacto  ambiental  dos
produtos relacionados ao setor de automóveis. Os números do
licenciamento e da venda de veículos nacionais e importados
indicam  o  grau  desse  impacto.  Segundo  a  edição  2012  do
Anuário da Indústria Automobilística Brasileira, divulgado pela
Associação Nacional  dos Fabricantes de Veículos Automotores
(ANFAVEA), em 2011 foram licenciados mais de 3,6 milhões de
novos veículos nacionais e em torno de 860 mil novos veículos
importados.  Além disso, de acordo com dados do Anuário da
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Associação  Brasileira  dos  Fabricantes  de  Motocicletas,
Ciclomotores,  Motonetas,  Bicicletas  e  Similares  (ABRACICLO),
mais  de  dois  milhões  de  novas  motocicletas  foram vendidas
para o mercado interno, em 2011.

Assim,  somando-se  os  dados  da  Anfavea  e  da
Abraciclo, apenas em 2011 mais de 6 milhões de novos veículos
entraram em circulação, referentes a motocicletas, automóveis,
veículos  comerciais  leves,  caminhões  e  ônibus.  Com  base
nesses  números,  a  logística  reversa  pode  impactar  as
economias  regionais  de  forma  significativa,  em  termos  de
aproveitamento,  como  insumo  industrial,  do  material  dos
veículos  inservíveis  e  de  eliminação  dos  descartes  desses
veículos de forma inadequada.

Com  base  no  incremento  da  frota  nacional,  um
número significativo  de veículos  automotores  para transporte
de carga ou de passageiros chegará ao fim de sua vida útil, a
cada ano. Isso demonstra a importância de implantar sistemas
de  logística  reversa,  para  que  a  própria  cadeia  produtiva
reaproveite  os  componentes  desses  veículos,  fortalecendo
assim o desenvolvimento regional, de forma sustentável.

III – VOTO

Ante o exposto, permitam-me, Senhoras e Senhores
Senadores  membros  desta  Comissão,  registrar,  nesta
oportunidade,  quão  importante  é  este  projeto  de  autoria  do
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eminente  Senador  Vital  do  Rêgo,  que  vem  preencher  uma
lacuna na legislação reclamada pela população que, ao passar
pelas  vias  públicas  e  pelos  depósitos  dos  Departamentos  de
Trânsito de todo o País, vêem estupefatos verdadeiros entulhos
de veículos automotores e outros resíduos sólidos abandonados,
muitas  vezes  pela  displicência  ou  inércia  das  autoridades.
Sendo assim, aplaudindo o projeto do eminente Senador Vital
do Rêgo, sou pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº.
67, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 67, DE 2013 

Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para 
dispor sobre a logística reversa de veículos 
automotores. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 33. ......................................................................... 
......................................................................................... 
VII – veículos automotores, leves ou pesados, utilizados no 

transporte de cargas ou de passageiros. 
......................................................................................... 
§ 9º Para os efeitos deste artigo, o uso pelo consumidor dos 

veículos automotores se encerra quando estes não apresentam 
condições para a circulação, em consequência de acidente, avaria, 
mau estado, degradação, abandono ou outro motivo.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos dois anos de sua publicação. 
 

 

 

 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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JUSTIFICAÇÃO 

A logística reversa de veículos é realidade nos Estados Unidos, no Japão e 
na Europa, aonde o reaproveitamento dos carros chega a 95%. No caso dos países 
europeus, as próprias montadoras são responsáveis por reutilizar os componentes e 
reciclar as partes dos veículos utilizados no transporte de cargas ou passageiros. 

No entanto, apesar do Brasil ter ótimos indicadores de reciclagem em 
materiais como papel, alumínio e vidro, apenas 1,5% da frota brasileira que sai de 
circulação vai para a reciclagem, segundo estimativa do Sindicato do Comércio Atacadista 
de Sucata Ferrosa e Não Ferrosa (Sindinesfa). 

Em nosso país, a reciclagem de veículos ainda engatinha, principalmente 
porque a legislação específica sobre destinação final ambientalmente adequada de 
resíduos sólidos não exige o processo para as unidades em fim de vida útil. Pela ausência 
da obrigação legal, na maioria das vezes os veículos terminam sendo abandonados nas 
vias públicas, gerando focos de mosquitos e forçando municípios, como visto 
recentemente em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, a tomarem medidas 
extremas para a solução do problema. 

Desse modo, compete buscar efetivar uma legislação que promova o 
reaproveitamento e a reciclagem de veículos que não apresentam condições para a 
circulação e que chegaram ao fim de sua vida útil. 

Cabe, portanto, estabelecer a obrigatoriedade da existência de mecanismos 
de logística reversa para os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 
veículos automotores, de maneira similar às normas existentes no continente europeu. 

Para atingir esse objetivo propomos alterar o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 
de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e estabelece as 
regras gerais para a aplicação do princípio da responsabilidade pós-consumo, mediante o 
instrumento da logística reversa. 

Pelas razões expostas, consideramos de elevada importância a participação 
dos nobres parlamentares no esforço para a aprovação deste projeto de lei. 

 
 

Sala das Sessões, 
 
 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providências 

 
Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 
serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;  

II - pilhas e baterias;  
III - pneus;  
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  
§ 1o  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 

compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos 
no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, 
metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, 
prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados.  

§ 2o  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1o considerará a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do 
impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

§ 3o  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e 
termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os 
incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 
caput e o § 1o tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o 
estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:  
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I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;  
II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;  
III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1o.  
§ 4o  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes 

ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do 
caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1o.  

§ 5o  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes 
ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 
3o e 4o.  

§ 6o  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada 
aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para 
a disposição final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão 
competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos.  

§ 7o  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, 
encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e 
embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.  

§ 8o  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de 
logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações completas sobre a realização das ações sob sua 
responsabilidade.  

 
 
(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/03/2013. 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10633/2013 
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PARECER Nº               , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  181,  de  2010,  do  Senador  Marcelo
Crivella, que autoriza as farmácias e drogarias a
vender  medicamento  pelo  preço  de  custo  a
aposentados  do  Regime  Geral  da  Previdência
Social e a lançar a diferença entre esse preço e o
de  mercado  como  despesa  operacional  da
empresa.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS)  o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 181, de 2010, de autoria do Senador
Marcelo  Crivella,  que  autoriza  as  farmácias  e  drogarias  a  vender
medicamentos pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e
o de mercado como despesa operacional da empresa.

A proposição prevê que a venda poderá ser feita a cliente que,
na forma do regulamento, comprove ser, cumulativamente, aposentado pelo
Regime Geral da Previdência Social (RGPS), portador de doença crônica
grave, usuário contínuo do medicamento que pretende adquirir e usuário de
serviço do Sistema Único de Saúde (SUS).

A  relação  de  medicamentos  alcançados  pelo  projeto  será
elaborada pelo Ministério da Saúde, tendo como critério a prevalência de
doenças e agravos na população de idosos.

O autor justifica sua proposição como uma forma de reduzir os
gastos dos aposentados pela Previdência Social com medicamentos, uma
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vez que essas pessoas são afetadas por doenças crônicas que exigem o uso
continuado de medicamentos. 

A matéria foi  distribuída para a  apreciação da Comissão de
Direitos  Humanos  e  Legislação  Participativa  (CDH),  da  Comissão  de
Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Assuntos Sociais, à qual
cabe a decisão terminativa.

O projeto foi aprovado pela CDH, sem emendas, e pela CAE,
com duas emendas. A primeira emenda da CAE destina-se a substituir o
termo “Ministério da Saúde” pela locução “por regulamento”, uma vez que,
de acordo com o art.  84,  inciso VI,  a,  da Constituição, o Presidente da
República detém a competência  privativa para dispor,  mediante  decreto,
sobre a organização e o funcionamento da administração federal.

A segunda emenda da CAE visa a acrescentar um artigo com o
objetivo  de  prever  que  a  estimativa  do  montante  da  renúncia  fiscal
observará o que determinam os arts. 12 e 14 da Lei nº 101, de 2000 – a Lei
de Responsabilidade Fiscal.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  100,  inciso II,  do Regimento Interno do
Senado  Federal,  compete  à  CAS  opinar  sobre  matérias  que  tratem  da
proteção e da defesa da saúde. Como a esta Comissão incumbe decisão em
caráter terminativo, deverão ser analisados, além do mérito, os aspectos de
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

A iniciativa  sob  análise  busca  dar  resposta  a  um dos  mais
graves problemas da saúde pública brasileira, que é a dificuldade de acesso
aos medicamentos, especialmente relevante para o segmento da população
idosa de baixa renda, a qual, como bem apontou o autor da proposição, é
frequentemente  acometida  por  doenças  crônicas  que  exigem  o  uso
continuado desses produtos. Essa situação acaba onerando em demasia os
orçamentos  domésticos  e  comprometendo a  própria  assistência  à  saúde,
pela descontinuidade do tratamento que pode vir a ocorrer.
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Quando exercemos a relatoria da matéria no âmbito da CAE,
pudemos  manifestar  nossa  concordância  com  a  medida  proposta  pelo
projeto,  pois,  em  nosso  entendimento,  ela  contribuirá  para  aumentar  o
acesso aos medicamentos por parte de um segmento de nossa população
fortemente dependente desse tipo de produto para a  manutenção de sua
qualidade de vida e saúde.  Assim, do ponto de vista  do mérito,  não há
como negar a relevância da matéria.

Os  problemas  de  constitucionalidade  e  juridicidade
apresentados  pelo  PLS  foram  por  nós  apontados  quando  relatamos  o
projeto na CAE, e devidamente sanados por meio de duas emendas por nós
apresentadas e aprovadas naquele Colegiado.

A matéria  se  insere  na  competência  da  União  para  legislar
sobre proteção e defesa da saúde. Assim, cumpre registrar que, quanto aos
requisitos  de constitucionalidade,  juridicidade,  regimentalidade  e  técnica
legislativa, não foram observados outros óbices à aprovação do projeto.

III – VOTO

Em vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 181, de 2010, com as Emendas nos 1 e 2 – CAE.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o PLS nº 181, de 2010, que autoriza as 
farmácias e drogarias a vender medicamento pelo 
preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da 
Previdência Social e a lançar a diferença entre esse 
preço e o de mercado como despesa operacional da 
empresa. 

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN  

 

I – RELATÓRIO 

 

Vem a esta Comissão, para análise e deliberação, o PLS nº 181, 
de 2010, que autoriza as empresas a lançar, como despesa operacional da 
empresa, a diferença entre o preço de mercado e o preço de custo do 
medicamento, quando a venda ocorrer pelo preço de custo. 

O projeto, se convertido em lei, possibilitará às farmácias e 
drogarias deduzir a diferença referida da base de cálculo do imposto de renda 
da pessoa jurídica (IRPJ), reduzindo a carga tributária sobre o medicamento e 
incentivando a venda a preço de custo aos consumidores. 

Caso aprovado, o PLS estenderá esse benefício a todos os idosos 
que comprovarem, na forma do regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo, a condição de aposentados pelo Regime Geral da Previdência 
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Social, portadores de doenças crônicas graves, usuários contínuos do 
medicamento que pretendem adquirir e usuários de serviço do Sistema Único 
de Saúde. 

A lista de medicamentos que poderão ser vendidos nos termos do 
PLS nº 181, de 2010, será definida pelo Ministério da Saúde, segundo 
critérios técnicos e estatísticos que considerarão a prevalência de doenças na 
população de idosos. 

A cláusula de vigência prevê que a lei entre em vigor cento e 
oitenta dias após a data de sua publicação. 

Na justificação, o autor argumenta que noventa por cento dos 
aposentados do Regime Geral da Previdência recebe proventos inferiores a 
dois salários mínimos, montante inferior ao custo de aquisição de diversos 
medicamentos de uso continuado necessários à saúde e ao bem-estar dos 
idosos. Esse descompasso impede que a população de baixa renda possa 
suportar o peso financeiro do tratamento da própria saúde. 

Além disso, o autor cita as frequentes promoções de descontos 
oferecidas pelas farmácias e drogarias como evidência de que as margens de 
lucro comportariam uma redução, sem comprometer o desempenho das 
empresas. 

A proposição foi originalmente enviada à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde recebeu parecer favorável, 
e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Após a votação do parecer na CDH, 
porém, foi aprovado em Plenário o Requerimento n° 1.215, de 2011, de 
autoria da Senadora Ana Rita, solicitando que o PLS fosse enviado também a 
esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Somente após a manifestação 
da CAE o processado será remetido à CAS, para deliberação em caráter 
terminativo. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre os aspectos 
econômicos e financeiros de proposições submetidas à sua apreciação. 

Nesse diapasão, são inegáveis as dificuldades enfrentadas pelos 
idosos de baixa renda para suportar o alto custo dos remédios de que 
necessitam. 

A sistemática proposta pelo PLS nº 181, de 2010, se convertida 
em norma jurídica, permitirá às empresas reduzir o imposto sobre a renda 
devido, proporcionalmente às vendas que realizarem com base no preço de 
custo aos idosos que cumprirem os requisitos fixados. 

Sem dúvida, trata-se de forte incentivo para que reduzam os 
preços cobrados, em favor do grupo mais desprotegido, composto por 
aposentados pelo Regime Geral da Seguridade Social que dependem do 
Sistema Único de Saúde para obter suas prescrições de medicamentos. 

A limitação da aplicabilidade das regras à lista de medicamentos 
previamente divulgada pelo órgão responsável do Poder Executivo impedirá o 
aproveitamento dos benefícios da lei de forma inadequada ou abusiva. 

Infelizmente, ainda não foi possível garantir, na prática, o ideal 
contido no art. 196 da Constituição Federal, que preconiza o direito de todos à 
saúde, mediante políticas que proporcionem acesso universal e igualitário aos 
serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Diversas iniciativas já foram implementadas para tentar superar 
as limitações existentes, entre as quais podem ser citadas o Programa 
Farmácia Popular do Brasil; a Lei nº 10.858, de 2004, que autoriza a 
Fundação Oswaldo Cruz a disponibilizar medicamentos, mediante 
ressarcimento; e a recente Lei nº 12.401, de 2011, que criou critérios para a 
dispensação de medicamentos no âmbito do SUS. No entanto, essas 
iniciativas, embora tenham representado avanços para a saúde pública, não 
lograram resolver definitivamente o problema da assistência aos idosos de 
baixa renda. 
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Portanto, os objetivos do PLS nº 181, de 2010, são nobres, estão 
de acordo com os princípios constitucionais e as iniciativas já implementadas 
pela União e merecem o apoio do Senado Federal. 

No entanto, tendo em vista que o projeto, se transformado em lei, 
produzirá impacto na receita da União em decorrência de renúncia tributária, 
seria necessário apresentar compensação orçamentária correspondente, em 
conformidade com os arts. 12 e 14 da Lei nº 101, de 2000, a chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Na ausência dessa compensação, apresentamos 
emenda com vistas a sanar este óbice no projeto. 

Além desse ajuste, e apenas para adequar o texto do projeto ao 
disposto no art. 84, VI, a, da Constituição, que confere ao Presidente da 
República competência privativa para dispor, mediante decreto, sobre a 
organização e o funcionamento da administração federal, apresento emenda 
para substituir a expressão “Ministério da Saúde” por “regulamento”, de 
forma a preservar a separação entre os Poderes. 

 

III – VOTO 

 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 181, de 
2010, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº 1 – CAE 

Substitua-se, no art. 2º do PLS nº 181, de 2010, a expressão “pelo 
Ministério da Saúde” pela locução “por regulamento”. 
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EMENDA Nº 2 – CAE 

Inclua-se o seguinte dispositivo no PLS nº 181, de 2010: 

Art. 3º A estimativa do montante da renúncia fiscal decorrente 
do disposto no art. 1º desta Lei será incluída no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, de forma a dar cumprimento ao 
disposto nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Sala da Comissão, em 7 de agosto de 2012. 

Senador DELCÍDIO DO AMARAL, Presidente 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
 

 PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 181 DE 2010  

Autoriza as farmácias e drogarias a vender  
medicamento pelo preço de custo a aposentados pelo 
Regime Geral da Previdência Social e a lançar a 
diferença entre esse preço e o de mercado como 
despesa operacional da empresa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Ficam as farmácias e drogarias autorizadas a vender medicamentos 
pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como 
despesa operacional da empresa, desde que a venda seja feita a clientes que, 
cumulativamente, comprovem, na forma do regulamento, a condição de: 

I – aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social; 

II – portador de doença crônica grave; 

III – usuário contínuo do medicamento que pretende adquirir; 

IV – usuário de serviço do Sistema Único de Saúde. 

Art. 2º O rol de medicamentos a que se aplica o disposto no art. 1º será 
definido pelo Ministério da Saúde, considerando as evidências epidemiológicas e as 
prevalências de doenças e agravos à saúde na população de idosos. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data 
de sua publicação.   
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JUSTIFICAÇÃO 

Existe um segmento de nossa população que necessita de proteção 
específica. São os aposentados portadores de doenças crônicas. 

Noventa por cento dos aposentados pelo Regime Geral da Previdência 
Social recebem proventos inferiores a dois salários mínimos e, quando acometidos de 
doenças graves crônicas que exigem o uso continuado de medicamentos caros, seus 
rendimentos de aposentadoria não suportam o preço. Entre os aposentados que se 
enquadram nessa situação, ressaltam-se os usuários do Sistema Único de Saúde, em 
razão dos seus parcos proventos. 

É nesse sentido que oferecemos projeto de lei que institui mecanismos que 
permitam àquelas pessoas adquirirem, nas farmácias comerciais, os medicamentos de 
que necessitam a preços subsidiados. 

A maioria das farmácias e drogarias concede, de rotina, descontos e, 
inclusive, mantém programas de fidelização de clientes, baseados nesses descontos, fato 
que constitui evidência de que o preço dos medicamentos, no comércio varejista, pode 
ser reduzido sem grandes perdas financeiras para as empresas.  

O subsídio que sugerimos consiste na possibilidade de redução da carga 
tributária das farmácias, ao ser permitido lançar como despesas operacionais os 
abatimentos que concederem àqueles seus clientes. 

Sala das Sessões,  

Senador MARCELO CRIVELLA 

 
 
 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 23/06/2010. 

 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13436/2010 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO DE DIREITOS  HUMANOS  E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto
de Lei  do Senado nº 181,  de 2010,  do Senador
Marcelo  Crivella,  que  autoriza  as  farmácias  e
drogarias a vender medicamentos pelo preço de
custo  a  aposentados  do  Regime  Geral  da
Previdência Social  e  a  lançar a diferença entre
esse  preço  e  o  de  mercado  como  despesa
operacional da empresa.

RELATORA: Senadora MARISA SERRANO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 181, de 2010, de autoria
do Senador Marcelo Crivella, autoriza as farmácias e drogarias a vender
medicamentos pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e
o de mercado como despesa operacional da empresa, desde que a venda
seja  feita  a  cliente  que,  na  forma  do  regulamento,  comprove  ser,
cumulativamente,  aposentado pelo  Regime Geral  da  Previdência  Social,
portador de doença crônica grave, usuário contínuo do medicamento que
pretende adquirir e usuário de serviço do Sistema Único de Saúde (SUS).

O  projeto  determina  ainda  que  o  rol  de  medicamentos
alcançados pelo projeto seja definido pelo Ministério da Saúde, com base
em dados epidemiológicos relativos à prevalência de doenças e agravos na
população de idosos.
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A cláusula de vigência prevê que a lei em que o projeto vier a
se transformar entre em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data
de sua publicação.

A  proposição  é  justificada  pela  necessidade  de  reduzir  o
impacto dos gastos com medicamentos nos baixos rendimentos de parcela
significativa  dos  nossos  aposentados  pela  Previdência  Social,  segmento
populacional em que a elevada prevalência de doenças crônicas acarreta o
uso continuado de medicamentos caros.

O  autor  da  proposta  sinaliza,  ademais,  que  a  maioria  das
farmácias e drogarias já concede, de rotina, descontos como mecanismo de
fidelização  desses  pacientes,  o  que,  na  sua  opinião,  evidenciaria  que  o
preço  dos  medicamentos  no  comércio  varejista  pode  ser  reduzido  sem
grandes perdas financeiras para as empresas.

A matéria foi distribuída para a apreciação desta Comissão de
Direitos Humanos e Legislação Participativa e da Comissão de Assuntos
Sociais, cabendo à segunda a decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas.

A  matéria  já  foi  objeto  de  análise  pelo  relator  que  nos
antecedeu nesse mister – Senador José Nery – cujo parecer adotamos aqui,
por concordarmos com seu inteiro teor. 

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão opinar sobre a proteção aos idosos e a
garantia  e  promoção  dos  direitos  humanos,  matérias  que  são  objeto  da
proposição em análise.

Concordamos com as premissas do autor do projeto quanto ao
maior consumo de medicamentos pelos idosos, os orçamentos familiares
reduzidos  dos  aposentados  e  o  impacto  dos  gastos  com  medicamentos
sobre esses orçamentos.
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Dessa forma, o mecanismo sugerido pode permitir aumentar o
acesso dos idosos aos medicamentos de que necessitam e, assim, contribuir
para melhorar a qualidade de vida desse segmento de nossa população.

III – VOTO

Em vista do exposto, somos, no mérito,  pela  aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº        , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 241, de 2012, do Senador Jorge Viana, que altera a
Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar
limite mínimo de fornecimento de medicamentos de
uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las
a  advertir  os  consumidores  sobre  eventual
encerramento da produção.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

I  RELATÓRIO

Vem ao  exame  desta  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS)  o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 241, de 2012, de autoria do Senador Jorge
Viana, que altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite
mínimo de  fornecimento  de  medicamentos  de  uso  contínuo pelas  empresas
produtoras  e  obrigá-las  a  advertir  os  consumidores  sobre  eventual
encerramento da produção.

Inicialmente, o projeto acrescenta a definição de medicamento de
uso contínuo à Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a
vigilância  sanitária  a  que  ficam  sujeitos  os  medicamentos,  as  drogas,  os
insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e
dá outras providências.

Na  sequência,  a  proposição  estabelece,  para  cada  forma
farmacêutica,  um  piso  mensal  de  fornecimento  de  medicamentos  de  uso
contínuo ao  mercado,  qual  seja:  quantidade  igual  ou  superior  à  média  de
vendas do produto dos três meses anteriores, respeitada a demanda de cada
município.  Excepciona-se,  apenas,  a  hipótese  em  que  a  interrupção  da
produção seja determinada pela autoridade sanitária.
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Além disso, nos seis meses que antecederem ao encerramento da
fabricação  de  medicamento  de  uso  contínuo,  ou  de  qualquer  forma
farmacêutica desse medicamento, o rótulo do produto deverá informar a data
prevista para o fim da produção.

Por fim, a cláusula de vigência determina que a lei eventualmente
originada pelo projeto entre em vigor cento e vinte dias após a data de sua
publicação.

O autor justifica a apresentação do projeto sob o argumento de
que  há  diversos  relatos  de  pacientes  que  não  conseguem  encontrar  a
medicação  prescrita,  por  falta  de  estoque  nas  farmácias  e  drogarias.  Isso
ocorreria,  segundo  o  autor,  por  desinteresse  econômico  dos  laboratórios
produtores.

A proposição foi distribuída para a análise exclusiva desta CAS,
que  decidirá  sobre  a  matéria  em  caráter  terminativo.  Esgotado  o  prazo
regimental, não foram oferecidas emendas.

II  ANÁLISE

A competência da CAS para apreciar e decidir terminativamente
sobre o PLS nº 241, de 2012, está fundamentada, respectivamente, no inciso
II  do  art.  100  –  opinar  sobre  produção,  controle  e  fiscalização  de
medicamentos  –,  e  no  inciso  I  do  art.  91  –  discutir  e  votar  matérias,
dispensada a competência do Plenário –, do Regimento Interno do Senado
Federal (RISF).

Quanto  ao  mérito  da  proposição,  concordamos  que  produtos
estratégicos para o País devem ter o seu mercado submetido a determinado
controle  estatal.  Esse  é  o  caso  da  fabricação  de  medicamentos,  atividade
econômica de grande relevância social.

De  fato,  segundo  a  Constituição  Federal,  a  livre  iniciativa  é
fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, IV), assim como da
ordem econômica (art. 170, caput), mas isso não exclui o poder do Estado de
intervir  nos  agentes  econômicos  privados,  também  consignado  pelos
dispositivos  constitucionais  do  Título  VII  –  Da  Ordem  Econômica  e
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Financeira,  notadamente  no  que  tange  ao  abuso  do  poder  econômico  em
termos de dominação de mercados,  eliminação da concorrência e  aumento
arbitrário de lucros (art. 173, § 4º).

Nesse  sentido,  foi  constituída  a  Câmara  de  Regulação  do
Mercado de Medicamentos (CMED), órgão interministerial responsável por
regular o mercado e estabelecer critérios para a definição e o ajuste de preços,
assim como a Câmara  Técnica  de  Medicamentos  (CATEME),  da  Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  que  leva  em  consideração
aspectos econômicos quando da concessão do registro de medicamento.

Trata-se  de  postura  adequada  à  realidade  brasileira,
considerando-se as peculiaridades de um mercado em que a competitividade é
restrita  pela  natureza  singular  dos  produtos  ofertados.  No  entanto,  é
importante  que  exista  proporcionalidade  entre  a  extensão  da  intervenção
estatal e o benefício dela esperado, o que não se observa no PLS nº 241, de
2012.

Não pode,  via  de regra,  o Estado impor,  ao particular,  iniciar,
manter ou conduzir empresa à revelia de seus interesses econômicos. Porém,
na  excepcionalidade  de  que  se  reveste  a  situação  na  qual  determinada
atividade  econômica  de  relevo  para  a  sociedade  não  seja  explorada  por
particulares,  por  falta  de interesse ou de capacidade,  encontra-se o Estado
autorizado a assumi-la ou a  estimular  particulares para tanto,  por meio de
incentivos econômicos.

No caso em tela, contudo, a determinação em lei do volume de
fornecimento,  e  consequentemente  da  produção,  de  medicamentos  de  uso
contínuo,  para  cada  forma  farmacêutica,  certamente  acarretará  um
cerceamento  deletério  do  mercado  farmacêutico,  sem  que  dela  decorram
benefícios evidentes ou mensuráveis.

Assim,  tal  medida,  cujo  principal  objetivo,  de  acordo  com  o
autor,  é  apenas  o  de  mitigar  desabastecimentos  pontuais  no  varejo  de
medicamentos  de  uso  contínuo,  possivelmente  terá  o  condão  de  inibir  a
liberdade  e  a  competição  no  mercado.  Destarte,  não  se  justifica  a  sua
instituição.
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Ademais,  com  relação  à  determinação  adicional  de  que  seja
respeitada  a  demanda  de  cada  município,  consideramos  que  isso  não
representa inovação, pois é patente que a dinâmica do mercado farmacêutico
já adota tal regra.

A parte final da proposição, contudo, traz providência de grande
interesse.  É  deveras  útil  para  o  consumidor  a  informação  acerca  da
descontinuidade da produção de determinado medicamento,  pois  assim ele
terá  tempo  hábil  para  se  precaver  e  adquirir  unidades  extras  do  produto
antecipadamente, além de buscar um substituto junto ao seu médico.

Com efeito, ao regulamentar a Lei nº 6.360, de 1976, mediante a
edição do Decreto nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, criou-se uma obrigação
acessória de informar o poder público no caso de desinteresse na continuidade
de  fabrico  e  comercialização  de  qualquer  medicamento,  pela  qual  “as
empresas  que  desejarem  cessar  a  fabricação  de  determinada  droga  ou
medicamento, deverão comunicar esse fato ao órgão de vigilância sanitária
competente do Ministério da Saúde com antecedência mínima de 180 (cento e
oitenta)  dias”  (art.  13,  caput).  Esse  prazo  poderá  ser  reduzido  mediante
justificativa apresentada pela empresa e aceita pelo Ministério da Saúde (art.
13, parágrafo único).

Além disso, por meio da Resolução nº 48, de 6 de outubro de
2009, da Agência Nacional  de Vigilância Sanitária (ANVISA), que  dispõe
sobre realização de alteração, inclusão, suspensão, reativação, e cancelamento
pós-registro  de  medicamentos  e  dá  outras  providências,  compete  à  Anvisa
apreciar a referida comunicação, nos termos dos arts. 194 a 196 – suspensão
temporária da fabricação de produto –, e arts. 203 e 204 – cancelamento de
registro de medicamento.

Por conseguinte, a suspensão da produção ou o cancelamento de
registro de medicamento somente poderão ser implementados após análise e
conclusão favorável da Agência.

Por  essas  razões,  consideramos  que  a  proposição  sob  análise
complementa as mencionadas normas em relação ao aspecto consumerista da
questão, ao reforçar o direito à informação, conforme dispõe a Lei nº 8.078 de
11 de setembro de 1990 (Código do Consumidor).
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Por fim, não há óbices à aprovação do PLS nº 241, de 2012, no
tocante à juridicidade e à técnica legislativa empregada.

III  VOTO

Ante o exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 241, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº      – CAS

Suprimam-se os arts. 2º e 3º do Projeto de Lei do Senado nº 241,
de 2012, renumerando-se os artigos subsequentes.

EMENDA Nº      – CAS

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado
nº 241, de 2012.

“Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976,
para  definir  medicamento  de  uso  contínuo  e
determinar  que  os  seus  fabricantes  incluam,  na
embalagem  do  produto,  advertência  acerca  da
descontinuidade de sua produção.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 241, DE 2012  

 
Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para 
fixar limite mínimo de fornecimento de medicamentos 
de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-
las a advertir os consumidores sobre eventual 
encerramento da produção. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XXVI: 

“Art. 3º ........................................................ 

...................................................................... 

XXVI – Medicamento de Uso Contínuo: medicamento empregado 
no tratamento de doenças crônicas e degenerativas, utilizado 
continuamente.  

................................................................... ” (NR) 

Art. 2º O cabeçalho do Título VIII da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO VIII – Da Autorização das Empresas, do Licenciamento dos 
Estabelecimentos e da Produção de Medicamentos de Uso Contínuo.” 
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Art. 3º O Título VIII da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 52-A: 

“Art. 52-A. A empresa produtora de medicamento de uso contínuo 
deverá fornecer mensalmente ao mercado quantidade do produto igual 
ou superior à sua média de vendas dos três meses anteriores, 
respeitada a demanda de cada município. 

§ 1º O disposto no caput refere-se a cada forma farmacêutica do 
medicamento. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica quando houver 
interrupção da produção por determinação de autoridade sanitária.” 

Art. 4º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 57. ................................................... 

§ 1º ............................................................ 

§ 2º Nos seis meses que antecederem o encerramento da 
produção de um medicamento de uso contínuo ou de uma forma 
farmacêutica desse medicamento, a embalagem do produto deverá 
informar a data prevista para o encerramento da produção.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte dias de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A saúde é o bem maior do ser humano e deve ser tratada com absoluta 
prioridade. No entanto, o que se vê no cotidiano de milhões de brasileiros que necessitam 
de assistência à saúde é o descaso e a angústia para conseguir tratamento adequado. 

Isso é especialmente frequente para as pessoas acometidas por doenças 
crônico-degenerativas, dependentes do uso continuado de medicamentos. Como o 
tratamento não pode ser interrompido, qualquer descontinuidade no acesso aos fármacos 
pode ter graves consequências para a saúde. 

Nos serviços públicos de saúde, o desabastecimento das farmácias é uma 
constante e tem gerado inúmeras ações judiciais por todo o País, para a garantia do 
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acesso a medicamentos. Como o direito à assistência farmacêutica está consignado em 
nosso ordenamento jurídico, em regra os pacientes conseguem a prestação jurisdicional 
pretendida. 

No âmbito da iniciativa privada, o mercado farmacêutico também não está 
isento de problemas de acesso da população aos medicamentos de uso contínuo, mesmo 
para aqueles consumidores dispostos a comprometer significativo percentual de sua 
renda com esses produtos.  

São frequentes os relatos de clientes de drogarias que, munidos de receita 
médica, simplesmente não conseguem encontrar a medicação prescrita, sendo forçados a 
fazer verdadeira peregrinação por inúmeros estabelecimentos, às vezes em cidades 
vizinhas, até finalmente conseguir adquirir o produto. O motivo alegado pelas empresas 
para a falta de estoque é o déficit de fornecimento pelos laboratórios produtores. 

Trata-se de procedimento inaceitável dos grandes laboratórios 
farmacêuticos, que muitas vezes colocam seus compromissos com os acionistas acima 
de sua verdadeira razão de existir, qual seja, a saúde e o bem-estar dos que necessitam 
de terapia medicamentosa. O complexo industrial da saúde deve estar orientado para 
prover meios de proteção à saúde da população e, portanto, não tem o direito de fazer 
escolhas econômicas que impliquem desabastecimento do mercado. 

Diante desse cenário, proponho seja estabelecido um volume mensal 
mínimo de fornecimento de medicamentos de uso contínuo ao mercado, de forma a evitar 
o desabastecimento, baseado no volume de vendas dos três meses anteriores. Ademais, 
julgo oportuno obrigar o fabricante a alertar previamente os consumidores em caso de 
encerramento da produção de determinado medicamento. Dessa forma, os pacientes 
poderão buscar, junto a seus médicos, alternativas à droga em breve indisponível. 

Assim, em razão do que expusemos, pedimos o apoio de nossos pares para 
a aprovação do projeto.  

Sala das Sessões,  

Senador JORGE VIANA 

 

 

 

97



 4

 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 
Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá 
outras Providências. 

 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos incisos I, II, III, IV, 
V e VII do Art.4 da Lei número 5.991, de 17 de dezembro de 1973, são adotadas as 
seguintes: 
..................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII - Da Autorização das Empresas e do Licenciamento dos Estabelecimentos 

        Art. 50 - O funcionamento das empresas de que trata esta Lei dependerá de 
autorização do Ministério da Saúde, à vista da indicação da atividade industrial respectiva, 
da natureza e espécie dos produtos e da comprovação da capacidade técnica, científica e 
operacional, e de outras exigências dispostas em regulamentos e atos administrativos 
pelo mesmo Ministério. 

        Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será válida para todo o 
território nacional e deverá ser renovada sempre que ocorrer alteração ou inclusão de 
atividade ou mudança do sócio ou diretor que tenha a seu cargo a representação legal da 
empresa. 

        Art. 51 - O licenciamento, pela autoridade local, dos estabelecimentos industriais ou 
comerciais que exerçam as atividades de que trata esta Lei, dependerá de haver sido 
autorizado o funcionamento da empresa pelo Ministério da Saúde e de serem atendidas, 
em cada estabelecimento, as exigências de caráter técnico e sanitário estabelecidas em 
regulamento e instruções do Ministério da Saúde, inclusive no tocante à efetiva 
assistência de responsáveis técnicos habilitados aos diversos setores de atividade. 

        Parágrafo único. Cada estabelecimento terá licença específica e independente, ainda 
que exista mais de um na mesma localidade, pertencente à mesma empresa. 

        Art. 52 - A legislação local supletiva fixará as exigências e condições para o 
licenciamento dos estabelecimentos a que se refere esta Lei, observados os seguintes 
preceitos: 
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        I - quando um só estabelecimento industrializar ou comercializar produtos de 
natureza ou finalidade diferentes, será obrigatória a existência de instalações separadas 
para a fabricação e o acondicionamento dos materiais, substâncias e produtos acabados; 

        II - localização adequada das dependências e proibição de residências ou moradia 
nos imóveis a elas destinados e nas áreas adjacentes; 

        III - aprovação prévia, pelo órgão de saúde estadual dos projetos e das plantas dos 
edifícios e fiscalização da respectiva observância. 

 
Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a rotulagem, as bulas, os 
impressos, as etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de que trata esta Lei. 
Parágrafo único. Além do nome comercial ou marca, os medicamentos deverão 
obrigatoriamente exibir, nas peças referidas no caput deste artigo, nas embalagens e nos 
materiais promocionais a Denominação Comum Brasileira ou, quando for o caso, a 
Denominação Comum Internacional, em letras e caracteres com tamanho nunca inferior à 
metade do tamanho das letras e caracteres do nome comercial ou marca.(NR) 
(Parágrafo acrescentado pela MP nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001) 
 

 

 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 11/07/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13317/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em
caráter terminativo, sobre o Projeto de Lei do
Senado (PLS) nº  263,  de 2013,  da Senadora
Ana Amélia, que acrescenta o § 13 ao art. 11
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que
“dispõe  sobre  os  Planos  e  Benefícios  da
Previdência Social e dá outras providências”,
para estabelecer que cônjuge ou companheiro
não  perde  a  condição  de  segurado  especial
mesmo  quando  o  outro  cônjuge  ou
companheiro  ou  qualquer  um  dos  filhos
maiores  de  16  (dezesseis)  anos  exercer
atividade  remunerada  permanente  ou  por
período superior a cento e vinte dias. 

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 263, de 2013, para dispor que o cônjuge ou companheiro não perde a 
condição de segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou 
qualquer um dos filhos maiores de dezesseis anos exerçam atividade remunerada 
permanente ou por período superior a cento e vinte dias.

Ao justificar sua iniciativa, a autora argumenta:

O que se pretende é que as mulheres agricultoras não sejam penalizadas 
com a perda da condição de seguradas especiais pelo simples fato de seus 
maridos ou companheiros exercerem outra atividade remunerada.

Ressalte-se, por outro lado, que o § 9º do art. 11 da Lei nº 8.213, de 
1991, estabelece que não é segurado especial o membro de grupo familiar que 
possuir outra fonte de rendimento. Por este raciocínio, a eventual 
desvinculação de um dos cônjuges da condição de segurado especial não teria 
o condão de atingir o outro cônjuge ou companheiro, mas infelizmente não é 
esta a interpretação adotada pelo INSS, razão pela qual se faz necessária a 
presente adequação legislativa.

Ao projeto, no prazo regimental, não foram apresentadas emendas.
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II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o disposto no art. 100, inciso
I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais
discutir e votar, em decisão terminativa, proposições que versem sobre previdência social.

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de natureza jurídica ou
constitucional no projeto. A disciplina da matéria é de competência legislativa da União
(art.  22,  XXIII,  da  Constituição  Federal  –  CF)  e  inclui-se  entre  as  atribuições  do
Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF).

A norma proposta não afronta os princípios adotados pela Constituição. Não
há, portanto, impedimentos constitucionais formais, nem materiais. Também os requisitos
de adequação às regras regimentais foram respeitados.

A matéria,  que  se  pretende  regular  por  lei,  garante  que  o  cônjuge  ou
companheiro não perde a condição de segurado especial ainda que o outro cônjuge ou
companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de dezesseis anos exerçam atividade
remunerada permanente ou por período superior a cento e vinte dias.

A medida está  em consonância com o disposto no § 8º do artigo 195 da
Constituição Federal, que garante ao indivíduo, e não ao núcleo familiar, que exerça suas
atividades em regime de economia familiar,  o direito de contribuir  para a seguridade
social, como segurado especial, mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado
da comercialização de sua produção.

Por isso, na legislação previdenciária, inexiste norma que determine que todos
os membros da família devam trabalhar na atividade rural, para fins de reconhecimento da
sua condição de segurado especial.

Assim é porque nem sempre todos os membros de uma família escolhem a
profissão de agricultor. 

A regra geral é a de que o segurado especial  perde essa condição apenas
quando tem outra fonte de rendimento, que não seja a da atividade rural em regime de
economia familiar. Essa restrição, todavia, não pode alcançar todo grupo familiar.

Nesse sentido,  desde 3 de março de 2010,  temos a Súmula 41 da Turma
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, proposta pelo juiz federal
José Antonio Savaris:

A circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar desempenhar
atividade urbana não implica, por si  só,  a descaracterização do trabalhador
rural  como  segurado  especial,  condição  que  deve  ser  analisada  no  caso
concreto.
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Infelizmente,  percebe-se  que  é  ainda  grande a  discriminação para  com o
trabalho  rural  da  mulher,  como  se  sua  atividade  agrícola  fosse  irrelevante.  Essa
discriminação se revela ainda maior quando se trata de lhe conceder qualquer benefício
previdenciário,  mormente nos casos em que seu marido ou companheiro exerce outra
atividade remunerada.

São, sem dúvida alguma, resquícios evidentes de um velho preconceito de
que a mulher é uma mera coadjuvante a desempenhar uma atividade secundária no núcleo
familiar, que, na prática, acaba se traduzindo na sua descaracterização como segurada
especial, colocando-a à margem da proteção da previdência social. Há, portanto, que se
valorizar a segurada especial como uma trabalhadora, segurada obrigatória e contribuinte,
independentemente da condição dos demais membros da família.

A proposta é, portanto, meritória e traz mais segurança jurídica no caso das
mulheres  agricultoras  que,  hoje,  são  injustamente  penalizadas  em  decorrência  da
interpretação adotada pelo Instituto Nacional do Seguro Social em relação à sua condição
como segurada especial.

III – VOTO

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado  
(PLS) nº 263, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 263, DE 2013   

Acrescenta o § 13 ao art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências”, para estabelecer que cônjuge ou 
companheiro não perde a condição de segurado 
especial mesmo quando o outro cônjuge ou 
companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de 16 
(dezesseis) anos exercer atividade remunerada 
permanente ou por período superior a cento e vinte 
dias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
com acrescido do seguinte § 13: 

“Art. 11. .......................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 13. O cônjuge ou companheiro não perde a condição de 
segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou 
qualquer um dos filhos maiores de 16 (dezesseis) anos exercer 
atividade remunerada permanente ou por período superior a cento e 
vinte dias.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO  

A presente proposição pretende alterar o Regime Geral da Previdência 
Social – RGPS para dispor que o cônjuge ou companheiro não perde a condição de 
segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos exercer atividade remunerada permanente ou por 
período superior a cento e vinte dias. 

Segundo relatos que recebemos vindos de municípios do interior do Rio 
Grande do Sul, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS tem indeferido uma 
enxurrada de benefícios para as mulheres agricultoras, tendo em vista seus maridos ou 
companheiros exercerem atividade remunerada. 

As mulheres agricultoras enquadradas como seguradas especiais alegam 
que a “lei não é justa” e que na “realidade existem muitas mulheres que tocam a 
propriedade, com peões, agregados, vizinhos, parentes e filhos durante a colheita e os 
maridos trabalham fora do regime familiar, muitas vezes de noite, ou meio turno, para 
terem uma renda fixa para a família e a mulher simplesmente perde o direito a qualquer 
benefício.”  

O que se pretende é que as mulheres agricultoras não sejam penalizadas 
com a perda da condição de seguradas especiais pelo simples fato de seus maridos ou 
companheiros exercerem outra atividade remunerada. 

Ressalte-se, por outro lado, que o § 9º do art. 11 da Lei nº 8.213, de 1991, 
estabelece que não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra 
fonte de rendimento.  Por este raciocínio, a eventual desvinculação de um dos cônjuges 
da condição de segurado especial não teria o condão de atingir o outro cônjuge ou 
companheiro, mas infelizmente não é esta a interpretação adotada pelo INSS, razão pela 
qual se faz necessária a presente adequação legislativa. 
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Finalmente, a posição que vem sendo adotada pelo INSS não se sustenta 
até porque o § 6º do art. 11, da Lei nº 8.213, de 1991, não fala em “ambos os cônjuges ou 
companheiros” e a alegada “participação ativa”, referida no texto legal, não impediria o 
eventual exercício de outra atividade remunerada. 

Por estas razões, contamos com o apoio de nossos Pares pela aprovação 
do presente projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, 

Senadora Ana Amélia 

(PP-RS) 

 
 

 
 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regulamento 
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................ 
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Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        I - como empregado: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; 

        b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 
legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de 
substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços 
de outras empresas; 

        c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

        d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

        e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio; 

        f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 

        g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas 
Federais. (Incluída pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social ; (Incluída pela Lei nº 9.506, de 1997) 

       

  i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no 
Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluída pela Lei nº 
9.876, de 26.11.99) 
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         j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004) 

        II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

        III -  (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 
        IV - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 
        a) ; (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 
        b)   (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 

        V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 
qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda 
nas hipóteses dos §§ 9o e 10 deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 8.1.2002) 

        d) (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 

        e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do 
qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

       

 
  f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de 
conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, 
o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho 
em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou 
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administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento; 

        VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei 
nº 11.718, de 2008) 

        1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do 
inciso XII do caput do art. 2o da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas 
atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        

 § 1o  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos 
membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008) 
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        § 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas. 

        § 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes da 
investidura. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 5o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 
especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 6o  Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 7o O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no 
máximo cento e vinte pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados 
ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse 
prazo o período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-
doença.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

        § 8o  Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

 

 I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% 
(cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 
atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 
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 II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, 
por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 
rural em regime de economia familiar; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008) 

        V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo 
de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

         VI - a associação em cooperativa agropecuária; e  (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto 
das atividades desenvolvidas nos termos do § 12.   (Incluído pela Medida Provisória nº 
619, de 2013)  Produção de efeito 

        § 9o  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 
rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência 
Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar 
instituído nos termos do inciso IV do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008) 

  III - exercício de atividade remunerada em período não superior a cento e vinte dias, 
corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 
2013) 

        IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria 
de trabalhadores rurais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 
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  V – exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade rural 
ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais, 
observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo 
grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda 
mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 10.  O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites 
estabelecidos no inciso I do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

       b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9o e 
no § 12, sem prejuízo do disposto no art. 15;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 
619, de 2013) 

       c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e  (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

 d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário individual 
ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em descordo com as 
limitações impostas pelo § 12.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, de 
2013)  Produção de efeito 

        II – a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 
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 a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7o deste 
artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9o deste artigo; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 11.  Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 
ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

       § 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da 
sua atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1o, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em 
Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013) Produção de efeito 

....................................................................................................... 
 

 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
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